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Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 3814/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § IV 
da Lei Orçamentária nº 1210 de 21 de Dezembro de 2015.
Art. 1º Fica aberto Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação no corrente exercício financeiro de 2016, 
inclusão/alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 
a 2017, até o limite de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
08	 SECRETARIA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.01	 DIVISÇAO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035	 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.2.90.30.00	 Material de Consumo	 263	 15.000,00
3.3.90.39.00	 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídico	 270	 30.000,00
FONTE: 000 – Recursos Ordinários (Livres)
Total 	 45.000,00
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
Fonte	 Descrição	 Valor
000	 Recursos Ordinários (Livres)	 45.000,00
TOTAL	  	 45.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 11 dias do mês de outubro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 3815/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § III 
da Lei Orçamentária nº 1210 de 21 de Dezembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2015, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2015 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017 
e Programação Financeira no limite de R$ 4.537,50 (quatro mil quinhentos e trinta e sete reais e cinqüenta centavos 
), referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2014, sem comprometimento financeiro, 
nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
11.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.02	 Fundo Municipal de Assistência Social
08.243.0024.2.065	 Fraldas Geriátricas
3.3.90.32.00	 426	 Material, Bem Ou Serviços Para Dis. Gratuita	 4.537,50
Fonte de Recurso	 000	 Recursos Ordinários ( livres)
Total	 4.537,50
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2015, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
Fonte	 Descrição	 Valor
000	 Recursos Ordinários ( livres)	 4.537,50
TOTAL	  	 4.537,50
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 11 dias do mês de outubro de 2016.
Paulo de Queiroz Souza
Prefeito

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 3816/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § III 
da Lei Orçamentária nº 1210 de 21 de Dezembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2015, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2015 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017 
e Programação Financeira no limite de R$ 13.106,91 (treze mil cento e seis reais e noventa e um centavos), referente 
aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2014, sem comprometimento financeiro, nos termos da 
Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
06.00	 SECRETARIA DE OBRAS. SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.01	 DIVISÃO DE OBRAS
15.451.0005.2.013	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE OBRAS
3.3.90.39.00	 101	 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica	 13.106,91
Fonte de Recurso	 000	 Recursos Ordinários ( livres)
Total	 13.106,91
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2015, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
Fonte	 Descrição	 Valor
000	 Recursos Ordinários ( livres)	 13.106,91
TOTAL	  	 13.106,91
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 11 dias do mês de outubro de 2016.
Paulo de Queiroz Souza
Prefeito

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 3817/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por anulação de dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1210 de 21 de Dezembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/
alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, e 
altera a  Programação Financeira no limite de R$ 108.332,41 (Cento e oito mil trezentos e trinta e dois reais e quarenta 
e um centavos), mediante a seguinte ordem classificatória: 
07.00	 SECRETARIA DE SAUDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAUDE
10.301.0009.2.079	 PMAQ – Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade
3.3.90.30.00	 188	 Material de Consumo	 43.332,41
3.3.90.39.00	 190	 Serviço de Terceiros – Pessoa Jurídica	 65.000,00
FONTE	 495	 Atenção Básica
TOTAL GERAL	 108.332,41
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
07.00	 SECRETARIA DE SAUDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAUDE
10.301.0009.2.079	 PMAQ – Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade
3.1.90.11.00	 187	 Vencimentos e Vantagens Fixas	108.322,41
FONTE	 495	 Atenção Básica
TOTAL GERAL	 108.332,41
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, 11 de Outubro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito
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Decreto  nº 33/2016 de 03/10/2016

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinqüenta mil 
reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 
Lei  Orçamentária nº 677/2015 de 26/11/2015.

Decreta:

Suplementação
04 SECR DA EDUCAÇÃO
04.001 DIVISAO DE EDUCACAO
04.001.12.361.0006.2.108. COTA SALARIO - EDUCAÇAO FNDE/MEC GOVERNO FEDERAL

 80.000,00 449 - 4.4.90.52.00.00 3107 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

05 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002.10.301.0008.2.043. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BASICA

 102.300,00 176 - 3.3.90.39.00.00 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

05.002.10.302.0008.2.044. PROGRAMA A CARGO DO CONSORCIO INT. DE SAUDE - CISA
 180.000,00 183 - 3.3.71.70.00.00 01303 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 

PÚBLICO
05.002.10.304.0008.2.052. MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA EM SAÚDE

 5.000,00 200 - 3.3.90.39.00.00 1497 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 15.000,00 430 - 3.3.90.39.00.00 31891 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

07 FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL - FMAS
07.001 FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL - FMAS
07.001.08.243.0009.6.027. ACOES DESTINADAS A CRIANCA E AO ADOLESCENTE - PMDCA

 5.000,00 230 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 7.650,00 231 - 3.3.90.36.00.00 31934 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

07.001.08.244.0009.2.101. CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL- CRAS
 50,00 258 - 3.3.90.36.00.00 31934 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

09 SECR DA AGRIC E MEIO AMBIENTE
09.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
09.001.18.541.0010.2.115. AGRICULTURA  E  MEIO  AMBIENTE  -  MANUTENCAO  DA  ESTRUTU

 10.000,00 293 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

09.001.18.541.0010.2.140. POLITICA MUNICIPAL DE RESIDUOS SOLIDOS
 15.000,00 296 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

09.001.20.606.0010.2.086. MANUTENÇAO DA DIVISAO DAS ATIVIDADES DA AGRICULTURA E M
 30.000,00 303 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

Total Suplementação:  450.000,00
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Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.
Redução

04 SECR DA EDUCAÇÃO
04.001 DIVISAO DE EDUCACAO
04.001.12.361.0006.2.108. COTA SALARIO - EDUCAÇAO FNDE/MEC GOVERNO FEDERAL

 80.000,00 441 - 3.3.90.30.00.00 3107 MATERIAL DE CONSUMO

05 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.001 GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE SAUD
05.001.10.301.0008.2.042. MANUTENÇAO DA DIVISAO DO SECRETARIO DE SAUDE

 55.700,00 138 - 3.1.90.13.00.00 01303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

05.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002.10.301.0008.2.043. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BASICA

 195.100,00 153 - 3.1.90.11.00.00 01303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 30.000,00 163 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO
 17.200,00 181 - 4.4.90.52.00.00 01303 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

05.002.10.302.0008.2.044. PROGRAMA A CARGO DO CONSORCIO INT. DE SAUDE - CISA
 14.300,00 184 - 3.3.93.39.00.00 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
05.002.10.304.0008.2.052. MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA EM SAÚDE

 100,00 192 - 3.1.90.11.00.00 1497 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 4.900,00 193 - 3.1.90.13.00.00 1497 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 15.000,00 428 - 3.3.90.30.00.00 31891 MATERIAL DE CONSUMO

07 FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL - FMAS
07.001 FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL - FMAS
07.001.08.243.0009.6.027. ACOES DESTINADAS A CRIANCA E AO ADOLESCENTE - PMDCA

 5.700,00 223 - 3.1.90.11.00.00 31934 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 5.000,00 226 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO
07.001.08.244.0009.2.101. CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL- CRAS

 2.000,00 252 - 3.1.90.13.00.00 31934 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

11 SECR DE SERV. PUBLICOS E RODOVIARIOS
11.001 SERV. PUBLICOS E RODOVIARIOS
11.001.10.301.0008.1.027. CONSTRUÇÃO, REFORMA E APLIAÇÃO DE POSTOS DE SAÚDE

 25.000,00 327 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

Total Redução:  450.000,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

SIDINEI DELAI
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de IVATÉ , em  03/10/2016.

Secretario de Fazenda

Prefeitura Municipal de MARILUZ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 161, DE 11 DE OUTUBRO DE 2016.
Concede ao servidor Valdeir Teodoro da Rocha, licença para tratar de interesses particulares.
Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no art. 140, da Lei nº 1.095/93, e o contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos 
Humanos sob nº 468/2016,
R E S O L V E:
1- Conceder ao servidor Valdeir Teodoro da Rocha, matrícula nº 1.857, ocupante do cargo efetivo de Atendente 01, 
nível 06, licença para tratar de interesses particulares, sem remuneração, pelo período de 2 (dois) anos, a contar de 
13 de Outubro de 2016.
Prefeitura do Município de Mariluz, em 11 de Outubro de 2016.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de MARILUZ
Estado do Paraná
REPUBLICA-SE POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 1446 de 07 de outubro de 2016.
Anula o procedimento Licitatório descrito no Pregão Presencial nº 052/2016, e dá outras providencias;
O Prefeito Municipal de Mariluz, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição Federal, Lei 8666/93 
e Lei Orgânica do Município, e,
Considerando, que o Edital nº 052/2016, destinado à Contratação de instituição financeira com agencia no Município 
de Mariluz, para a prestação de serviços bancários (conta-salário) para pagamento de salário, vencimentos, 
proventos, pensões, aposentadorias e similares dos servidores da administração direta e indireta do Município de 
Mariluz -PR., contem incorreções insanáveis;
Considerando, o imperativo legal descrito no art. 49 da Lei 8666/93, que autoriza a administração pública a anular o 
procedimento licitatório por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente;
DECRETA
Art. 1º.  Fica anulado o procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 052/2016, destinado à 
Contratação de instituição financeira com agencia no Município de Mariluz, para a prestação de serviços bancários 
(conta-salário) para pagamento de salário, vencimentos, proventos, pensões, aposentadorias e similares dos 
servidores da administração direta e indireta do Município de Mariluz -PR.,
Art. 2º. Fica o Departamento de Compras do Munícipio, autorizado, sanadas as irregularidades editalícias e a 
conveniência administrativa, autorizado a emissão de novo edital escoimado das irregularidades.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação;
Edifício do Paço Municipal, aos 07 dias do mês de outubro de 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito  

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
GAD - Comércio de Combustíveis Ltda torna público que irá requerer ao IAP, a Licença Prévia para comércio varejista 
de combustíveis e lubrificantes para veículos automotores a ser implantada na Rua Manoel Ramires, Nº. 7736, Parque 
Industrial, município de Umuarama/PR.

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
Roberto Alves torna público que recebeu do IAP, a Licença Prévia para Criação e comercialização de fauna silvestre, 
a ser implantada na Estrada Dias KM1, S/N. Chácara São João - Umuarama-Pr.

Prefeitura Municipal de ICARAIMA
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO Nº 178/2016-
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede à Rua Hermes Vissoto,810, inscrito no CGC/
MF nº 76.247.337/0001-60, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de seu mandato 
e funções, Nelson Moro, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.200.762 e do CPF/MF nº 168.613.889-04, e
CONTRATADA: RCM PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇOES LTDA - EPP.
OBJETO: Contratação de empresa para construção de garagem municipal em alvenaria com área de 984,15 m² de 
acordo com o Convenio nº 05.00.2002.0143 e projeto nº SAM 40.
VALOR: R$ 1.326.627,54 (hum milhão trezentos e vinte e seis mil setecentos e vinte e sete reais e cinquenta e quatro 
centavos). As despesas com a execução do objeto deste Contrato correrão a conta CONSTRUÇÃO DE GARAGEM 
MUNICIPAL COM AREA DE 984,15 M²
Unidade Gestora.....: PREFEITURA MUNICIPAL
FONTE: 619 - GARAGEM MUNICIPAL - 2015
Orgao...............: 06 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
Unidade Orcamentaria: 06.02 DIVISAO DE SERVICOS URBANOS
Codigo Especificacao Despesa Esfera Fonte
15.452.0005.1.038.000 GARAGEM MUNICIPAL
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 1090 Fiscal 619.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 210 dias contados a partir do 10° (décimo) dia da data da assinatura do Contrato de 
Empreitada e de acordo com o estabelecido no cronograma físico-financeiro.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 93 dias.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 29 de setembro de 2016.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.
Icaraíma, 11 de Outubro de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 168/2016
SÚMULA: Dispõe sobre a nomeação de funcionário aprovado em Concurso Público para cumprimento de estágio 
probatório, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º - Nomear ROSANGELA MACEDO RODRIGUES portadora do RG nº. 9.907.548-1 SSP/PR e CPF: 057.790.479-
52, tendo em vista sua aprovação em Concurso Público para o Cargo de Secretario Escolar, devendo a mesma 
cumprir Estágio Probatório na respectiva função a partir de 11 de outubro de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando ato pela publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 11 dias do mês de outubro do ano de  2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA
Estado do Paraná
PORTARIA N.º  169/2016
SÚMULA: dispõe sobre a revogação de Gratificação por Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - Retide ao 
servidor:  SONIA ALVES DE ALMEIDA,  dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  RESOLVE:
Art. 1º - Revogar a concessão da Gratificação por Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva-Retide, da 
servidora SONIA ALVES DE ALMEIDA, portadora do RG: 7.725.484-6 SSP/PR e CPF 033.338.019-30, ocupante do 
cargo efetivo de Fonoaudióloga, do Quadro de Servidores Efetivos do município de Nova Olímpia, a partir de 11 de 
outubro de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data,  convalidando o ato pela publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 11 dias do mês de outubro do ano de  2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA
Estado do Paraná
RESUMO DE RESCISÃO DE CONTRATO 
·  TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 070/2013  
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada:  A. T. MAYER E CIA LTDA
Objeto: 1º  - As partes firmaram Contrato de Prestação de Serviços  n.º 070/2013 em 29 de abril de 2013, em decorrência 
do Processo Inexigibilidade Nº 003/2013,  prestação de serviços profissionais de MÉDICO ORTOPEDISTA, para 
efetuar atendimento e acompanhamento em sua especialidade e realizar cirurgias no Hospital Municipal de Nova 
Olímpia. 
2ª – Resolvem, de comum acordo e com fundamento no Art. 79, II da Lei n.º 8.666/93, do Contrato n.º 070/2013, 
rescindir o mesmo  a partir do dia 03 de outubro de 2016.
Data da Assinatura: 03 de outubro de 2016.
Fundamentação: Processo de Inexigibilidade Nº 003/2013.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 03 dias do mês de outubro de 2016.                                                              
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA
Estado do Paraná
RESUMO DE RESCISÃO DE CONTRATO
Rescisão do Contrato de Prestação de Serviços N.º 062/2014.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: CARLA ROBERTA MARTINS DONADONE 080.518.969-63
Objeto: 1ª – As partes firmaram Contrato de Prestação de Serviços Nº 062/2014, mediante Processo de Inexigibilidade 
Nº 007/2014, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
2ª – Resolvem, de comum acordo e com fundamento no Art. 79, II da Lei n.º 8.666/93 e Cláusula Nona, do Contrato 
de Prestação de Serviços n.º 062/2014, rescindir o mesmo a partir do dia 03/10/2016.
Data da Assinatura: 03 de outubro 2016.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 03 dias do mês de outubro de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA
Estado do Paraná
RESUMO DE RESCISÃO DE CONTRATO 
·  Rescisão do Contrato de Prestação de Serviços n.º 006/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: DANIELLE SILVA 040.329.049-01
OBJETO - 1ª – As partes firmaram Contrato de Prestação de Serviços Nº 006/2015, mediante ao Processo de Licitação 
Pregão Presencial N° 004/2015, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
2ª – Resolvem, de comum acordo e com fundamento no Art. 79, II da Lei n.º 8.666/93  e sub-item 9.4 da Cláusula Nona 
do Contrato de Prestação de Serviços n.º 006/2015, rescindir o mesmo  a partir do dia 03/10/2016.
Data da Assinatura: 03 de outubro de 2016.
Fundamentação: Pregão Presencial Nº. 004/2015
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 03 dias do mês de outubro de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal                 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº1
Ref: CONTRATO Nº85/2015.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: DENER ANDERSON MAZZI E CIA LTDA - ME.
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na Clausula Segunda do presente contrato, 
encerrando-se em 18 de outubro de 2016.
CLAUSULA SEGUNDA: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do contrato 
original que não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 17/08/2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº3
Ref: CONTRATO Nº48/2014.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: EDSON DARIOLI BOYKO.
Cláusula Primeira: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula Quarta do presente contrato, 
encerrando-se em 31 de dezembro de 2016.
CLAUSULA SEGUNDA: Fica acrescido na clausula terceira o valor total de R$3.020,00 (três mil e vinte reais), ao valor 
inicialmente firmado, a serem pagos mensalmente a importância de R$ 755,00 (setecentos e cinqüenta e cinco reais), 
referente ao acréscimo do prazo previsto na clausula primeira do presente aditivo. 
CLAUSULA TERCEIRA: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do contrato 
original que não colidirem com as constantes do presente aditamento. 
Data: 08/09/2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1.447 DE 11 OUTUBRO DE 2016
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências;
O Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e especialmente as que lhe 
foram conferidas pela Lei nº 1.795 de 15 de dezembro de 2015 e,
Considerando, a inexistência de dotação no orçamento vigente:
Decreta:
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, ( Fundo de Previdência) um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) por anulação parcial de dotação orçamentária, conforme 
discriminação.
	 Suplementação
	 10.000.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUN. DOS SERV. PÚBLICOS DE MARILUZ - PREVILUZ
	 10.001.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUN. DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. PÚBLICOS DE MARILUZ-		
PREVILUZ 
	 10.001.09.272.0050.2.100.	MANUTENÇÃO DO FUNDO M. DE PREVIDÊNCIA
	 04	 -	 3.1.90.05.00.00	01015	 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO SERVIDOR OU 
DO MILITAR                                                                                             100.000,00
	 Total Suplementação:	 100.000,00
  Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar descrito no artigo 1º,  serão utilizados recursos provenientes 
do cancelamento parcial da seguinte dotação orçamentária;
	 Redução
	 10.000.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUN. DOS SERV. PÚBLICOS DE MARILUZ - PREVILUZ
	 10.001.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUN. DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. PÚBLICOS DE MARILUZ-		
PREVILUZ 
	 10.001.09.272.0050.2.100.	MANUTENÇÃO DO FUNDO M. DE PREVIDÊNCIA
	 01	 -	 3.1.90.01.00.00	01015	 APOSENTADORIAS DO RPPS,RESERVA REMUNERADA E 
REFORMAS
DOS  MILITARES                                                                                      100.000,00
Total Redução:	 100.000,00   
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, aos 11 dias do mês de outubro de 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 394/2016
NOMEIA NILSON PERCINOTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. NOMEAR NILSON PERCINOTO, portador da Cédula de Identidade nº. 3.861.510-6, SSP/PR, para ocupar o 
cargo de Provimento em comissão de Diretor do Departamento de Agricultura, Símbolo do CC 03, lotado na Secretaria 
Municipal de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, ficando revogadas as Portarias 322/2016 e 221/2016, a partir 
de 10 de outubro de 2016. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 07 de outubro de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 395/2016
NOMEAR EDILSON BERTOUDO DUARTE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. NOMEAR EDILSON BERTOUDO DUARTE, portador da Cédula de Identidade nº. 4.238.753-3, SSP/PR, para 
ocupar o cargo de Provimento em comissão de Diretor do Departamento de Tributação, Símbolo do CC 03, lotado 
na Secretaria Municipal de Fazenda, ficando revogadas as Portarias 396/2013 e 386/2013, a partir de 10 de outubro 
de 2016. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 07 de outubro de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 396/2016
Concede Férias a Servidores Públicos Municipais.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER férias aos servidores públicos municipais, abaixo relacionados, como segue:
Nome	 RG	 Aquisição	 Período de Fruição
Laurindo de Aquino Galvão	 4.815.077-2	 2015/2016	 10/10/2016 a 08/11/2016
Wellinton Clarindo da Silva	 8.399.256-5	 2015/2016	 10/10/2016 a 08/11/2016
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 07 de outubro de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

Municipio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 259/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 90/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao 
Pregão Presencial nº 90/2016, que tem por objeto a contratação de empresa para locação de uma pá carregadeira 
e dois caminhões para serem utilizados em ações de prevenção e combate na eliminação do mosquito da dengue 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pérola, Estado do Paraná, tendo 
sido declaradas vencedoras as empresas abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
EMPRESA VENCEDORA	 VALOR TOTAL R$
DUETO CONFECÇÕES LTDA - EPP.	 64.000,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos termos do artigo 54 
e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 11 de outubro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

Municipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA N° 387  /2016
Encerra o convênio de cessão de servidor com a EMATER – PARANÁ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R e s o l v e:
Art. 1° ENCERRAR o convênio de cessão do servidor RICARDO CORDEIRO DEZEN, portador (a) do RG sob n°. 
10.857.581-6 SSP/PR, ocupante do cargo efetivo de Técnico Agropecuário lotado na Secretaria de Agricultura, 
retornando ao seu departamento de origem, a partir de 11 de outubro de 2016.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Pérola. 11 de outubro de 2016.
Darlan Scalco
Prefeito Municipal

OFÍCIO N°  /2016.
Assunto: Término de Convênio de cessão de servidor.
Tem o presente a finalidade de informar o término do Convênio de cessão do servidor Ricardo Cordeiro Dezen, 
Técnico Agropecuário, que estava à disposição do Instituto EMATER, em conformidade com o termo de cooperação 
Técnico-financeiro firmado com o Município de Pérola.
Certo de poder contar com Vossa compreensão e sem mais o que se apresenta para o momento, aproveito o ensejo 
para manifestar votos de consideração e apreço.
Darlan Scalco
Prefeito Municipal.
Ao Senhor
Rubens Ernesto Niederheitmam – Diretor Presidente
Instituto Paranaense de Assistência a Extensão Rural

Municipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 388/2016
Altera Faixa Salarial e dá outras providências.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a apresentação da Escolaridade que possibilita a alteração de Faixa Salarial, 
CONSIDERANDO o previsto nos artigos 27 e 28 combinados com o artigo 61 da Lei Complementar Municipal nº 001 
de 01 de Abril de 2016 e suas alterações Lei Complementar nº 069, de 04 de Março de 2016. 
RESOLVE:
Art. 1º. Alterar a Faixa Salarial do servidor ERONI FRANCISCO, portador da Cédula de Identidade sob o nº 4.224.501-
1-SSP/PR e do CPF nº 735.079.549-15, ocupante do cargo de Administrador de Obras Rodoviárias, Faixa Salarial II 
para Faixa Salarial III em virtude da Conclusão do Ensino Fundamental, a contar de 01 de Outubro de 2016(inclusive).
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
Pérola-Paraná, 11 de Outubro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito
		
                           

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 111/2016
ALTERA DECRETO 103-2016 QUE DISPÕE SOBRE O HORÁRIO ESPECIAL DE EXPEDIENTE DE TRABALHO 
NOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, e,
D E C R E T A:
Art. 1º. Altera o Decreto 103-2016 de 05 de outubro de 2016, dando nova redação ao § 1º e § 3º do Art. 1º e incluindo 
os § 4º ao Art. 1º, os quais terão a seguinte redação: 
“§ 1º. Paço Municipal (Edifício Sede), Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esportes, Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo, Secretaria 
Municipal de Saúde (área administrativa), Unidades Básicas de Saúde, Vigilância Epidemiológica, Vigilância Sanitária, 
Junta de Serviço Militar, biblioteca Municipal e Tele Centro, Posto Municipal do DETRAN e SERVIPREV (Fundo de 
Previdência do Município de São Jorge do Patrocínio), das 7h30min às 13h00min.”
“§ 3º. Os serviços considerados essenciais prestados através do Aterro Sanitário, Varrição, Coleta de Lixo, Escola Municipal, 
Centro Municipal de Educação Infantil, Centro de Atendimento Espaço Criança, Centro de Referência de Assistência Social 
– CRAS, treinamentos esportivos (escolinha de futsal), Transporte Escolar, Conselho Tutelar e Hospital Municipal, não 
sofrerão quaisquer alterações do seu horário de funcionamento em decorrência do presente Decreto.
“§ 4º. Os serviços essenciais do pátio rodoviário de segunda a sexta-feira não sofrerão quaisquer alterações do seu 
horário de funcionamento. Outrossim fica estabelecido que aos sábados, não haverá atendimento no Pátio Rodoviário, 
sendo que excepcionalmente, em caso de emergências os funcionários serão convocas pela chefia imediata.”
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 11 dias de 
outubro de 2016. 
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
São Jorge do Patrocínio, 11 de Outubro de 2016.
Em cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº. 9.452/97, notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de 
Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais. 
Período: 10/10/2016 a 11/10/2016
DATA			   RECURSO			                     VALOR
10/10/2016                  FUNDEB                                              R$-      20.465,21
10/10/2016                  ITR                                                        R$-      36.779,26
10/10/2016                  FPM                                                       R$-    239.582,05
10/10/2016                  PAB FIXO                                           R$-       13.897,33
10/10/2016                  SIMPLES NACIONAL                       R$-             34,54
11/10/2016                  SIMPLES NACIONAL                       R$-           364,00
11/10/2016                  FUNDEB                                              R$-        4.084,68
TOTAL:                                                                                   R$-  315.207,07
Valdelei Aparecido Nascimento
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO TERMO ADITIVON°. 03 AO CONTRATO DE COMPRA Nº 108/2015
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 
570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: ARRABAL & BAZAN LTDA - ME, inscrita 
no CNPJ nº 17.526.315/0001-70, com sede à Rua Seraphim Gabiatti, nº 26, Centro, CEP – 87.555-000 no município 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil, neste ato representado pelo Sr. EDER BAZAN, brasileiro, 
casado, portador do RG. nº 8.591.693-9 SESP/PR, e do CPF/MF nº 051.186.939-85, residente e domiciliado à Rua 
Padre José Julião, n° 368, Jardim America, CEP - 87.555-000, no município de São Jorge do Patrocínio, estado do 
Paraná, Brasil, resolvem firmar o presente Termo Aditivo nº 03 ao Contrato 108/2015 referente a Pregão nº 37/2015, 
Tipo Menor Preço – Por Item, Processo n° 91, data da homologação da licitação 06/08/15,cujo objeto é: AQUISIÇÃO 
DE BUTIJÃO DE GÁS, DE 13 QUILOS, A SER UTILIZADOS NOS DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR.
Do Objeto
Constitui como objeto do presente, a alteração do prazo de vigência do CONTRATO Nº. 108/2015, que fica prorrogado 
até 31.12.2016, contados a partir do dia 10.10.2016, data do término do prazo anteriormente acordado, podendo ser 
prorrogado por iguais períodos caso haja interesse entre as partes.
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 10 de outubro de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 05 AO CONTRATO DE COMPRA Nº 152/2015
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 
570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: C. J. LOPES - PEPELARIA - ME, inscrita 
no CNPJ nº 05.753.647/0001-08, com sede à Avenida Paraná, 4891, Zona I – 87.501-030 na cidade de UMUARAMA, 
Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. CÉLIO JOSÉ LOPES, brasileiro, casado, portador do RG. 
nº 4.643.832-9 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 930.017.389-87, residente e domiciliado à Rua José Mauro Roveron, 
2061, Jardin San Rafael, CEP - 87.508-158, Umuarama - Paraná, resolvem firmar o presente Termo Aditivo nº. 05 
ao Contrato 152/2015 referente de Pregão nº 56/2015, Tipo Menor Unitário, Processo n° 122, data da homologação 
da licitação 29/10/15, cujo objeto é: AQUISICAO DE MOBILIARIO PARA UTILIZAÇÃO NA CAPELA MORTUÁRIA DE 
SAO JORGE DO PATROCINIO - PR, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente, a alteração do prazo de vigência do CONTRATO Nº. 152/2015, que fica prorrogado 
até 31.12.2016, contados a partir do dia 10.10.2016, data do término do prazo anteriormente acordado, podendo ser 
prorrogado por iguais períodos caso haja interesse entre as partes.
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 10 de outubro de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO
O município de São Jorge do Patrocínio – Estado do Paraná torna público o CANCELAMENTO da publicação 
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO DE LOCAÇÃO N° 12/2014, publicado no dia 
9 e 10 de outubro de 2016, página B2 das publicações legais do Jornal Umuarama Ilustrado tornando – a sem efeito 
em razão de incorreção. 
MOTIVO: Em razão de falha administrativa, foi publicada erroneamente a rescisão do referido contrato de locação, 
devendo, desta forma, ser absolutamente desconsiderada a publicação para todos os efeitos legais.
São Jorge do Patrocínio – PR, 11 de outubro de 2016
Valdelei Aparecido Nascimento
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 108/2016
Súmula: Concessão de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná Sr. VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por lei e considerando o processo de aposentadoria da servidora 
pública CLEONICE APARECIDA ALVES PALOZI NATÁRIO.
DECRETA:
Art. 1º. Fica concedido Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição a servidora pública SRA. 
CLEONICE APARECIDA ALVES PALOZI NATÁRIO, portadora da Cédula de Identidade n.º 2.241.987-0 SSP/PR, 
ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de ORIENTADORA PEDAGÓGICA 40 HORAS, com proventos mensais e 
integrais, conforme o disposto no art. 3º, EC 47/05, formula 85/95, no montante de R$: 4.657,54 (quatro mil seiscentos 
e cinquenta e sete reais e cinquenta e quatro centavos), a serem pagos a Servidora a partir de 01 de outubro de 2016 
pelo SERVIPREV – Fundo de Previdência do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná. Entretanto 
no período de 01 de outubro de 2016 à 30 de novembro de 2016, perceberá seus proventos do erário público em 
conformidade com os Acórdãos nº. 1.223/06 e 1.491/06 do TCE/PR.
Art. 2º. A aposentadoria da Servidora foi concebida em conformidade com Art. 3º da EC 47/05, fórmula 85/95, comum, 
voluntária por idade e tempo de contribuição. Forma de reajuste dos proventos com paridade aos servidores da ativa, 
base de cálculo pela última remuneração, Provento Integral.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, “ad referendum” do Egrégio Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná (art. 10, V. do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná).
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 10 de outubro de 2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 110/2016
Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso de Arrecadação no Orçamento Geral do Município no Exercício 
de 2016.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, Prefeito Municipal de São Jorge do 
Patrocínio/PR, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº. 1.928/2015, de 25 de novembro de 2015, 
APROVA:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito 
Adicional Suplementar no corrente exercício financeiro, no valor de R$ 36.474,74 (trinta e seis mil, quatrocentos e 
setenta e quatro reais e setenta e quatro centavos), destinados ao pagamento de despesas, nas seguintes dotações 
orçamentárias: 
Fonte	 507 – COSIP – Contribuição de Iluminação Pública, Art. 149-A, CF
Órgão		  03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Un. Orç.		  03.07 – Departamento de Serviços Urbanos
Atividade	 15.452.0013.2.034 – Manutenção e Encargos da Iluminação Pública
El. Despesa (125)	 3.3.90.30 – Material de Consumo.................................................R$ 25.000,00
El. Despesa (127)	 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.........R$ 11.474,74
TOTAL GERAL...........................................................................................................R$ 36.474,74
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º., deste Decreto, o 
Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado por transferências de recursos da referida fonte.
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 11 de outubro de 2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
Estado do Paraná	
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 050/2016
Processo Administrativo n. 064/2016
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, n.º 900, torna 
público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MAIOR 
PREÇO OFERTA, objetivando a “Concessão de Uso, de Imóveis Públicos (Barracões) localizados no Balneário de 
Porto Figueira, Município de Alto Paraíso/PR, conforme Leis Municipais nº 391/2016 e 392/2016, para finalidade 
exclusiva de uso como “Garagem de Embarcações” baseado nos dispositivos das Leis Federais n.º 10.520/2002 
e respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 8.078/1990 (Código de Defesa do consumidor), Decreto Federal 
3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 e alterações posteriores e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 8:00 hrs às 11:00 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 
ou no site www.altoparaiso.pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 26 – Outubro - 2016
HORÁRIO: 09:00 Hrs.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 11 dias do mês de Outubro de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO 003/2016
OBJETO: Contratação Exclusiva de Microempresa ou Empresa de Pequeno porte para fornecimento de Gêneros 
Alimentícios para a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Altônia – APAE.
VALOR MÁXIMO: R$ 11.808,39 (Onze mil oitocentos e oito reais e trinta e nove centavos).
EMISSÃO DO EDITAL: Quinta-Feira 04 de Fevereiro de 2016
ABERTURA: Sexta Feira, 19 de fevereiro de 2016 ÀS 08:30 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço – Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou 
disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até 
o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa 
de edital, fixado no valor de R$ - 10,00 – (dez reais) comprovado por meio de depósito  bancário no Banco do Brasil 
Agência 1427-3 C/C nº 22.462-6.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia-PR, Quinta-Feira 04 de Fevereiro de 2016
PREGOEIRO

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 0115/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0207/2016
OBJETO: Contratação EXCLUSIVA de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte para fornecimento de cadeiras 
de roda e cadeiras de banho para serem oferecidas em comodatos a pacientes carentes do Município de Altonia
VALOR MÁXIMO: R$ 1.821,00  (mil oitocentos e vinte e um reais)
EMISSÃO DO EDITAL: Terça-Feira, 11 de outubro de 2016
ABERTURA: Terça-Feira, 25 de outubro de 2016 ÀS 10:00 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou 
disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até 
o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa 
de edital, fixado no valor de R$-10,00 –(dez reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil 
Agência 1427-3 C/C nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia-PR, aos 11 de outubro de 2016
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
AVISO DE LICITAÇÃO
Processo Licitatório Nº 039/2016
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 031/2016 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) NO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS 
(ÓLEO DIESEL E DIESEL S10).
RECURSOS: Tesouro Municipal 
VALOR: R$ 604.200,00(seicentos e quatro mil e duzentos reais).
ABERTURA: Às10hrs: 00min. (dez horas) do dia 25/10/2016.
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: Conforme Edital
Brasilândia do Sul – PR, 11 de outubro de 2016.
Gislaine Sincoski
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
EXTRATO DE TERMO ADITIVO CONTRATUAL Nº001
CONTRATO ORIGINAL N.º 077/2016      –  DATA: 10/08/2016
PARTES: MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL
A STANG & STANG LTDA. – ME
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA FORNECIMENTO/ABASTECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEIS (ÓLEO DIESEL COMUM E ÓLEO DIESEL S10) DESTINADOS A FROTA DE VEÍCULOS E 
MÁQUINAS DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
MOTIVO: acréscimo de quantitativo 
DATA DE ASSINATURA DESTE TERMO: 11/10/2016
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: na letra “e” da cláusula décima, no que se refere o paragrafo 1º do artigo 65 da lei 8.666 
do Contrato Administrativo n.º 053/2016.
 ASSINATURAS: Marcio Juliano Marcolino            A STANG & STANG LTDA. – ME
Prefeito Municipal                           Augustinho Stang                                                      

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
AVISO DE LICITAÇÃO
Processo Licitatório Nº 037/2016
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 029/2016 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO CAMINHÃO NOVO COM CONJUNTO COLETOR DE RECICLÁVEIS.
RECURSOS: Governo do Estado do Paraná (INSTITUTO DAS ÁGUAS).
VALOR: R$ 250.000,00 (DUZENTOS E CINQUENTA MIL REAIS).
ABERTURA: Às10hrs: 00min. (dez horas) do dia 27/10/2016.
Brasilândia do Sul – PR, 11 de outubro de 2016.
Gislaine Sincoski
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
AVISO DE LICITAÇÃO
Processo Licitatório Nº 038/2016
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 030/2016 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (Brinquedos), PARA ATENDER O “PROGRAMA BRASIL 
CARINHOSO” NO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
RECURSOS: Programa “Brasil Carinhoso”
VALOR: R$5.508,00 (cinco mil quinhentos e oito reais)
ABERTURA: Às10hrs: 00min. (dez horas) do dia 28/10/2016.
Brasilândia do Sul – PR, 11 de outubro de 2016.
Gislaine Sincoski
Pregoeira

Prefeitura Municipal de cafezal do sul
Estado do Paraná 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO
ORIGEM: TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA – PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL N° 03/2016
PARTÍCIPES: Município de Cafezal do Sul-PR e Município de Iporã-PR
OBJETO: Contratação de vagas na Casa Abrigo “Doce Lar”, de propriedade do CONTRATADO, para acolhimento 
de crianças e adolescentes de 0 (zero) a 16 (dezesseis) anos de idade que foram retiradas do âmbito familiar por 
determinação judicial de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente.
VALOR ANUAL R$ 1.770,00 (um mil e setecentos e setenta reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01/07/2016 a 31/12/2016.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.04.08243.1501.6.016000.3.340.41.00.00
FORO: Comarca de Iporã – Pr.
DATA DA ASSINATURA: 30 de junho de 2016.
ASSINATURA: ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA - Prefeito Municipal de Cafezal do Sul e ROBERTO DA SILVA - 
Prefeito Municipal de Iporã.

Prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná                                      
LEI Nº 2.246/2016
Autoriza o Poder Executivo Municipal a Vender Bens Móveis, através da modalidade Leilão, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DA CIDADE GAÚCHA ESTADO DO PARANÁ, aprovou, com fulcro legal na Lei Orgânica do 
Município e eu, ALEXANDRE LUCENA, Prefeito Municipal, no uso de minhas atribuições legais, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a Vender Bens Móveis, através da modalidade Leilão, os seguintes Bens:
a) Sucata de um veículo GM /KADETTGLS ANO 1997/98 PLACA IGV 7827
b) Sucata de um veículo VW/GOL ANO 1993 PLACA JKT 3146
c) Sucata de um veículo VW/GOLF GL ANO 1996 PLACA CEU 4009
d) Sucata de um veículo FORD/COURIER 1.6 XL ANO 2002PLACA AKL 8594
e) Sucata de um veículo FIAT/ UNO MILLE FIRE FLEX ANO 2005/06 PLACA DQK 7707
f) Sucata de um veículo FIAT/PALIO EL ANO 1997 PLACA KGJ 4533
g) Sucata de um veículo VW/QUANTUM CL ANO 1990/91 – PLACA IDG 7065
h) Sucata de um veículo FIAT/TEMPRA IE ANO 1994/1995 – PLACA MAT 4007
i) Sucata de um veículo GM/MONZA SL/E 2.0 ANO 1991/92 – PLACA LZO 0710
j) Sucata de um veículo FIAT/STRADA FIRE ANO 2004/2005 – PLACA MCG 9735
k) Sucata de um veículo FIAT/FIORINO IE ANO 2003/2003 – PLACA HBA 3428
l) Sucata de um veículo FIAT/PALIO WEEKEND 16V ANO 1997/98 – PLACA IGW 0487
m) Sucata de um veículo VW/PARATI PLUS ANO 1986/1986 – PLACA IHU 8196
n) Sucata de um veículo VW/GOL SPECIAL ANO 2002/2003 – PLACA KKK 9766
o) Sucata de um veículo GM/VECTRA GLS ANO 1995 – PLACA CBG 4198
p) Sucata de um veículo FORD/ESCORT 1.8I GL ANO 1993 – PLACA HRE 6931
q) Sucata de um veículo GM/PRISMA MAXX ANO 2008/2009 – PLACA MEX 6587
r) Sucata de um veículo FORD/ESCORT 1.8I GL ANO 1995/1996 – PLACA LXZ 7471
s) Sucata de um veículo VW/PARATI 16V TURBO ANO 2002 – PLACA IKT 0953
t) Sucata da Motocicleta KENTON GL 150 ANO 2011 – PLACA XAL 874 – Paraguai
u) Sucata da Motocicleta LEOPARD/MD 125 ANO 2008 – PLACA XAL OAD 697 Paraguai
v) Sucata da Motocicleta STARSK 110 ANO 2008 – PLACA XAF 009 Paraguai
w) Sucata da Motocicleta LEOPARD/YAMAZUKI ANO 2009 – PLACA ACU 860 Paraguai
Obs: Alertamos os interessados, que as sucatas acima servirão apenas como ferro velho, para desmanche, estas 
sucatas não possuem documentação.
Os certificados de Registros e demais documentos ficam retidos no DETRAN-PR, e baixados seus registros e 
numerações.
Parágrafo único. Os bens serão avaliados por Comissão designada para este fim.
Art. 2º.  A municipalidade, pretende vender estes bens, todos inservíveis, recebidos em doação da Receita Federal do 
Brasil, para LEILÃO, visando arrecadar fundos para a aquisição de outros bens úteis a municipalidade e a população.
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Cidade gaúcha, aos  Onze Dias do Mês de Outubro do Ano de Dois Mil e Dezesseis.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná                                            
LEI Nº 2.244/2016
Dispõe sobre a alteração da  Lei Municipal nº 1.636/2005, de Cidade Gaucha- Paraná e, dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DA CIDADE GAÚCHA - ESTADO DO PARANÁ, aprovou, com fulcro legal na Lei Orgânica do 
Município e eu, Alexandre Lucena - Prefeito Municipal, no uso de minhas atribuições legais, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Ficam incluídas no ANEXO I que, é parte integrante da Lei Municipal nº 1.636/2005 – Uso Ocupação do Solo, 
pontualmente em relação à Zona Urbana, a seguinte área: Uma área de terras medindo 24,310,34 m², constituída 
pela chácara nº 76 (setenta e seis) da Colônia Tapejara da matrícula 29.611, situada no município de Cidade Gaúcha, 
Estado do Paraná, com as seguintes divisas e confrontações: “Partindo do marco cravado no alinhamento predial da 
Avenida Piratinin, segue confrontando com os lotes nºs 01, 02, 03, 04, 05, 06 e 07 da quadra nº 05 e lotes nºs 01, 
02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11 e 12 ( área institucional) da quadra 06 e Rua Projetada “D” e Rua Projetada 
“C”, no rumo 87º15’ NW medindo 239,41 metros até outro marco cravado no alinhamento predial da Avenida Gralha 
Azul; segue pelo alinhamento predial da Avenida Gralha Azul no rumo 2º45’01”SW medindo 101,60 metros até outro 
marco cravado na divisa com a chácara nº 78; segue confrontando com a chácara nº 78 no rumo 87º15’10” SE 
medindo 239,14 metros até outro marco cravado no alinhamento predial da Avenida Piratinin; finalmente, segue 
pelo alinhamento predial da Avenida Piratinin no rumo 2º45’ SW medindo 101,60 metros até o ponto de início desta 
descrição”.
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Cidade gaúcha, aos  Dez Dias do Mês de Outubro do Ano de Dois Mil e Dezesseis.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná      
DECRETO n.º 138 /2016
Dispõe sobre a criação de Comissão, com poderes específicos  de  avaliação   de   bens  móveis  para  Leilão, neste 
município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná e, dá outras providências. 
Eu,  ALEXANDRE LUCENA, prefeito do Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, no uso de minhas 
atribuições legais,
Considerando a necessidade de Vender Bens Móveis, próprios do município, na modalidade Leilão..
Determino:
Art. 1.º - Fica criada, pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, Comissão de Avaliação dos 
Bens Móveis, para atendimento ao parágrafo único do artigo 1º,  das Leis Municipais nº 2.233/2016, 2.238/2016  e 
2.246/2016, com poderes específicos. 
Art. 2.º - A comissão mencionada no artigo anterior, terá poder específico de avaliar e reavaliar Bens Móveis próprios 
do município, para venda na modalidade Leilão que especifico a saber:
1 - Veículo Volkswagem Saveiro, ano 1996/1997, Cor Branca, Placa AGW-6843, Gasolina, RENAVAM n.º 66.749.254-2
2 - Veículo Fiat Uno Mille SX Young, ano 1997/98, Cor Cinza, Placa AHL-1034, Gasolina, RENAVAM n.º 68.696904-9
3- Veículo GM/Kadett Ipanema GL, ano 1996/97, Cor Branca, Placa AGQ-9046, Gasolina, RENAVAM n.º 66.642241-9
4- Veículo IMP/Ford Escort 1.8I GL, ano 1996/96, Cor Branca, Placa AGO-4527, Gasolina, RENAVAM n.º 66.376975-2
5- Veículo GM KADETT SL, ano 1991/1991,  Placa LJW-4232,  Motor 18LVH31076599,  RENAVAM  n.º 31.877517-4
6- Veículo GM/MONZA SL EFI, ano 1992 modelo 1992,  Placa GNC-4847, Gasolina - RENAVAM n.º 60.494889-1
7- Veículo GM/KADETT SL,  ano 1990    modelo 1990,   Placa IHV-9951,  Gasolina,   RENAVAM n.º 57.407471-6
8- Veículo GM/MONZA CLASSIC SE, ano 1990 / 1990,  Placa AFG-7627,  Gasolina,   RENAVAM. nº 42.740912-8
9- Veículo FORD/BELINA II L,  ano 1985   modelo 1986, Placa AIF-8078,  Gasolina ,  RENAVAM  n.º53.114106-3
10- Veículo FORD/CORCEL II,  ano  1981 modelo 1982,  Placa LYN-7278,  Gasolina,  RENAVAM n.º 57.381878-9
11- Veículo GM/MONZA SL/E EFI, ano 1991 modelo 1992, Placa BGO-5388, Gasolina, RENAVAM n.º 60.144110-9
12- Veículo VW/KOMBI FURGÃO, ano 1983 modelo 1983, Placa ACE-4109, Gasolina, RENAVAM n.º 52.057073-1
13- Veículo GM/KADET GLS,  ano 1997  modelo 1998,   Placa IGV 7827,  Gasolina,  RENAVAM n.º 68.665148-0
14- Veículo FORD COURIER 1.6 XL, ano 2002 modelo 2002,  Placa AKL 8594, Gasolina, RENAVAM  n.º 79.019130-0
15- Veículo VOLKSWAGEM/GOL , ano 1993  modelo 1993,  Placa JKT 3146, Gasolina , RENAVAM n.º 61.084172-6
16- Veículo FIAT UNO MILLE FIRE FLEX, ano  2005 modelo 2006,  Placa DQK 7707,   RENAVAM n.º 85.236220-0
17- Veículo VW GOLF GL ,  ano 1996   modelo  1996 ,  Placa CEU 4009,  Gasolina ,  RENAVAM n.º 65.361860-3
18- Veículo  FIAT PALIO EL , ano 1997  modelo 1997,  Placa KGJ 4533, Gasolina,    RENAVAM n.º 67.193775-8
19- 2 (Dois)  Aparelhos de Ar Condicionado, Grande, Marca Springer Carrier, com 2 Dutos condutor de Ar de Aprox.
30 metros cada, (sistema de central de ar condicionado).
Art. 3.º - Passam a integrar esta comissão com poderes específicos:
Fernando Schiavon Canônico – Engenheiro Agrônomo
Mauricio Caresia   -  Servidor Público - Controlador
Damião Gomes da Silva – Comerciante 
Valdecir Bertoluzo – Servidor Publico – Mecânico
Reginaldo Tonello – Servidor Público – Chefe de Divisão
Art. 4.º - Este ato entrará em vigor na data da publicação, revogando-se as disposições contrárias.
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos  Onze  dias  do mês de Outubro do ano 
de Dois Mil e Dezesseis.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

EDITAL DE (RE)CONVOCAÇÃO
O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS/12ª R. S. com sede na Avenida 
Ângelo Moreira da Fonseca, nº 866, Zona Armazém, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, em conformidade 
com as disposições estatutárias, tendo em vista a não inclusão de todos os itens da pauta, torna sem efeito o Edital 
de Convocação datado de 07/10/2016 e RECONVOCA convoca os integrantes do Conselho de Prefeitos para 
participarem de Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 17 de outubro de 2016, no auditório Cilas M. 
Pereira, no interior do CISA, com primeira convocação às 14:00 horas e em segunda convocação às 14:30 horas, 
para deliberarem sobre a seguinte pauta:
- Férias coletivas;
- Retificação da Tabela de Procedimentos do CISA
- Inclusão de novos procedimentos e consultas;
- Incentivos cirúrgicos;
- Assuntos gerais;
Umuarama, 11 de outubro de 2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente do CISA

Prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná      
DECRETO n.º 139/2016
Dispõe sobre a criação de Comissão, com poderes  específicos  de  avaliação   de   bens  móveis  para  permuta,   
neste   município  de  Cidade   Gaúcha, Estado  do Paraná e, dá outras providências. 
Eu,  ALEXANDRE LUCENA, prefeito do Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, no uso de minhas 
atribuições legais,
Considerando a necessária regularização de bens imóveis do município e de terceiros... 
Determino:
Art. 1.º - Fica criada, pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, Comissão de Avaliação dos 
Bens Imóveis, com poderes específicos. 
Art. 2.º - A comissão mencionada no artigo anterior, terá poder específico de avaliar os seguintes Bens Imóveis que 
especifico a saber:
a)	 Uma área de terras medindo 650,00 m², constituída pelo Lote nº 06, da quadra nº 174, situada na planta 
oficial desta cidade, com divisas e confrontações constantes na matrícula nº 29.603 do CRI desta cidade e comarca, 
de propriedade do município de Cidade Gaúcha - Pr.
b)	 Uma área de terras medindo 600,00 m², constituída pelo Lote nº 15, da quadra nº 192, situada na planta 
oficial desta cidade, com divisas e confrontações constantes na matrícula nº 19.917 do CRI desta cidade e comarca, 
de propriedade do Sr. João Paulo Viero.
Art. 3.º - Passam a integrar esta comissão com poderes específicos:
Fernando Schiavon Canônico – Engenheiro Agrônomo
Mauricio Caresia   -  Servidor Público - Controlador
Damião Gomes da Silva – Comerciante 
Reginaldo Tonello – Servidor Público – Chefe de Divisão
Cristiane Antonia Camilo – Servidora Pública – Arquiteta.
Art. 4.º - Este ato entrará em vigor na data da publicação, revogando-se as disposições contrárias.
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, aos  Onze  dias  do mês de Outubro do ano 
de Dois Mil e Dezesseis.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cidade gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 137/2016
Ementa: Abre crédito suplementar por remanejamento de dotação embasado no disposto no artigo 20, § 2º da Lei 
2196/2016 e artigo 7º, § 2º da Lei 2220/2015 e da Outras Providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais. 
DECRETA:
Art. 1º - Fica nos termos do disposto no artigo 7º, § 2º da Lei Municipal 2220/2015 e artigo 20, § 2º da Lei Municipal 
2196/2015, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por remanejamento de dotação no montante 
de R$ 573.900,00 (quinhentos e setenta e três mil e novecentos reais), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 06	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE	  
 	  	 06.02	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	  
Ft	 Fc	 1030112322032	 Manutenção das Unidades Básicas de Saúde	  
303	 1040	3.1.90.11	 Vencimentos e vantagens fixas pessoal	      397.000,00 
303	 1051	3.1.90.13	 Obrigações patronais	      154.000,00 
Ft	 Fc	 1030212412041	 Consórcio Intermunicipal de Saúde	  
496	 2532	3.3.71.70	 Rateio para participação em Consórcio Públic	        22.900,00 
Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão permutadas parcialmente as seguintes dotações:
 	  	 07	 SEC. EDUCACAO, CULTURA, LAZER E ESPORTE	  
 	  	 07.02	 DIVISAO DE CULTURA, ESPORTE E LAZER	  
Ft	 Fc	 1339212542054	 Manutenção de Atividades de Cultura, Lazer e Esporte	  
000	 2057	3.3.90.30	 Material de Consumo	          50.000,00 
  	  	 08	 SECRETARIA MUN. DE ASSUNTOS UNIVERSITÁRIOS	  
  	  	 08.01	 DIVISÃO DE ASSUNTOS UNIVERSITÁRIOS	  
Ft	 Fc	 0412212562056	 Manutenção da Divisão de Assuntos Universitários	  
000	 2075	3.3.90.39	 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica	        150.000,00 
  	  	 09	 SECRETARIA MUN. DE INFRA-ESTRUTURA	  
  	  	 09.03	 DIVISÃO VIAÇÃO, SERV. URB. E LIMPEZA PÚBLICA	  
Ft	 Fc	 1545212672064	 Manutenção de praças, parques e jardins	  
000	 2308	3.3.90.39	 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica	          60.000,00 
Ft	 Fc	 1545212722066	 Manutenção do setor rodoviário municipal	  
000	 2317	4.4.90.51	 Obras e Instalações	          60.000,00 
Ft	 Fc	 1545212732069	 Reforma, adequação e manut. do cemitério municipal	  
000	 2463	3.3.90.30	 Material de Consumo	          30.000,00 
000	 2464	3.3.90.39	 Outros serviços de 3ºs Pessoa Juridica	          30.000,00 
Ft	 Fc	 2575212662065	 Manutenção da iluminação pública	  
000	 2321	3.3.90.30	 Material de Consumo	        100.000,00 
507	 2338	4.4.90.52	 Equipamentos e Material Permanente	          30.000,00 
Ft	 Fc	 2575212683068	 Obra de manutenção da iluminação pública	  
507	 2341	4.4.90.51	 Obras e Instalações	          50.000,00 
Ft	 Fc	 2678212702067	 Manutenção da Oficina e Garagem	  
000	 2446	4.4.90.52	 Equipamentos e Material Permanente	          13.900,00 
Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar por remanejamento, contará no limite, próprio, estabelecido para tais 
créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no caput do artigo 20, da Lei Municipal 2196/2015 e caput 
do artigo 7º da Lei Municipal 2220/2015.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná aos onze dias do mês de outubro de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

O SINDICATO DAS SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE METALÚGICAS, 
MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE UMUARAMA 

sob o CNPJ 72.487.234/0001-16, com endereço na Rodovia PR 323 Km 156 s/n.º  Bairro Rodovia, CEP: 87507-000, 
na cidade de Umuarama-PR, convoca todos os associados, para Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se às 20 
horas do dia 27de Outubro de 2016, na Rodovia PR 323 Km 156 s/n.º  Bairro Rodovia, CEP: 87507-000, na cidade 
de Umuarama-PR, em primeira convocação se houver número legal ou uma hora após com qualquer número , para 
deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:
1) Discussão e votação da alteração estatutária, conforme adequadação do novo código civil Brasileiro.
Umuarama, 11 de outubro de 2016
Jorge Luiz Angelo							     
Presidente

Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste
Estado do Paraná
Ato da Mesa nº 36/2016.
Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas prerrogativas legais, 
com base na resolução nº 004/2015 de 05 de maio de 2015, publicada em 13 de maio de 2015 e tendo em vista a 
solicitação formulada, pelo vereador Elizeu Moreira Pinto,
Resolve,
Autorizar viagem com direito a diária:
Vereador/Servidor:	 Elizeu Moreira Pinto
Matrícula e/ou RG:	 1771743-0
Destino:	 Curitiba - PR
Finalidade da Viagem:	 Curso: “Vereador do século 21” junto a UVEPAR.
Data de saída:	 19/10/2016
Data de retorno:	 21/10/2016
Dias solicitados:	 19, 20 e 21/10/2016
Valor diário:	 R$ 500,00
Valor total:	 R$ 1500,00
Transporte:	 Sem ônus ao Legislativo Municipal.
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 11 de outubro de 2016.
Aparecido Delfino dos Santos
Presidente

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 75/2016
REF. CONTRATO Nº 107/2015
MUNICÍPIO DE CRUZEI5RO DO OESTE – ES/TADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-
27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o Sr. VALTER PEREIRA DA ROCHA, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, residente e domiciliado, nesta 
cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa ANDRÉ LUIZ 
LONGUINI EPP, pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ sob nº 03.716.753/0001-96, com sede na AV 
BRASIL, 3870 - CEP: 87400000 - BAIRRO: CENTRO, doravante denominado CONTRATADO, neste ato representada 
pelo(a) ANDRE LUIZ LONGUINI, portador da cédula identidade RG. nº  SSP/Paraná, e do CPF nº. 024.752.929-03, 
RUA PARANA, 930 - CEP: 87400000, tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato, 
mediante as clausulas e condições seguintes:
Cláusula  primeira O objeto do presente contrato refere-se a Contratação de empresa por empreitada global destinado 
a execução de Pavimentação Asfáltico em CBUQ em vias urbanas Galerias Águas Pluviais e Sinalização, conforme 
planilhas e projetos em anexo, rua Manoel m. de Camargo entre rua Sengés e av. frei Gaspar rua mato grosso entre 
rua distrito federal e rua acre av. Guaíra entre rua atleta Adhemar da silva e av. alagoas - Programa Nossa Rua. 
Órgão solicitante Secretaria de Obras, Viação e Serviços Públicos - Divisão de Serviços Rodoviários, da(o) Tomada 
de preços 9/2015, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula segunda: O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade 
Tomada de preços nº 9/2015, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de 
vigência do contrato 107/2015,  retroativo ao dia 31 de Dezembro de 2015 com vencimento em 31 de dezembro 
de 2016 e acrescer o valor de R$16.701.84 (Dezesseis mil setecentos e um reais e oitenta e quatro centavos), 
para dar continuidade nos serviços prestados, conforme solicitação e justificativa constante em planilhas em anexo 
e  memorando 2016002464.
Cláusula quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas pela licitação Tomada 
de preços 9/2015, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº  107/2015
Cruzeiro do Oeste, 14 de Abril  de  2016.
ANDRÉ LUIZ LONGUINI EPP 
Contratada
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES –PR
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 071/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 046/2016
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  26 DE OUTUBRO DE 2016.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 09:45 HORAS -  LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - sala 
de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 10:30 HORAS - LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - sala de 
Licitações.
OBJETO: A presente licitação visa a seleção de propostas objetivando a contratação de empresa para o Fornecimento 
de Material Permanente, Material de Expediente, e de Informática, em atendimento ao Plano de Trabalho – Recurso 
Estadual, oriundos do Programa Assistência Farmacêutica, em conformidade necessidade da Secretaria Municipal de 
Saúde, condições, valores, constantes no plano de aplicação, Anexo I, do referido Edital. 
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a solicitação da secretaria ou 
departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme retirada e/ou nas demais determinações contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente edital poderão ser obtidos da comissão, 
diariamente, nos dias úteis das 09:00 as 11:00 horas e das 14:00 as 16:00 horas, ou no endereço sito a Rua Jorge 
Ferreira,627 município de Francisco Alves, Estado do Paraná. A licitante interessada deverá deixar por escrito na 
divisão de licitação e cadastro que obteve os esclarecimentos pretendido ou encaminhado através do FONE/FAX: 
(44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 11 de OUTUBRO de 2016.
ANDRÉ LUIS CRIPA
PREGOEIRO 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL 

Prefeitura Municipal de francisco alves
Estado do Paraná  
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL DE CONSUMO Nº 068/2016.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67, doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua Jorge Ferreira nº. 627, Cep: 87.570-000, Estado do Paraná, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal o Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº 5.285.518-7 SSP/PR 
e do CPF/MF nº 710.227.089-53, residente e domiciliado à Rod PR 182, Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, 
Município de Francisco Alves, Estado do Paraná e na qualidade de CONTRATADA a empresa GLOBALPED 
MATERIAIS DIDÁTICOS E PEDAGÓGICOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob n.º 10.291.271/0001-05, com sede na 
Rua 31 de Março, n.º 543, centro, cep: 85.960-000 na cidade de Marechal Candido Rondon, Estado do Paraná, 
neste ato representada pelo administrador o Sr. Edgar Karnopp,  portador do RG nº 4.008.057-0 SSP/PR, CPF nº 
351.464.000-91, residente e domiciliado na cidade de Marechal Candido Rondon, Estado do Paraná, resolve firmar o 
presente Contrato de fornecimento de materiais de consumo, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
Contratação de empresa para o Fornecimento de Brindes, para Homenagem em Comemoração ao Dia dos 
Professores, Conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, deste Município de Francisco 
Alves-PR. 
CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato é de natureza Administrativa, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o amparo 
da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 11.947/2009 E RESOLUÇÃO FNDE/CD Nº. 038/2009, e 
fundamentado na licitação sob a modalidade de Dispensa de Licitação n.º 012/2016.
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela.
CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência a partir da assinatura do contrato até o dia 31/12/2016, podendo ser prorrogado por 
até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento de gêneros alimentícios, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor 
abaixo discriminado para cada mercadoria conforme especificação dos itens a seguir:
ITEM	 PRODUTO	 QUANT.	 VALOR UNITÁRIO	 VALOR TOTAL
01	 GUARDA CHUVA
-CABO DE MADEIRA AUTOMÁTICO;
-08 GOMOS;
-ÁREA DE ABERTURA DE 1M20CM;
-TECIDO ESPECIAL;
-TECIDO NA COR A SER DEFINIDA;
-PERSONALIZADO EM 1 COR EM 2 GOMOS;	 180	 R$ 28,00	 R$ 5.040,00
TOTAL	 R$ 5.040,00
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$- 5.040,00 (CINCO MIL E QUARENTA REAIS).
CLÁUSULA QUINTA: LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA
A entrega do Objeto deste Edital será na Secretaria Municipal de Educação do Município de Francisco Alves, sito a 
Av. Joaquim Luiz de Souza, 502.
CLÁUSULA SEXTA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrente deste contrato será utilizada a seguinte dotação orçamentária:
06.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA
06.01 - DEPARTAMENTO DE ENSINO
123610018.2.022 - MANUTENÇÃO ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
123610018.2.026 - MANUTENÇÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
CLÁUSULA SÉTIMA: SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá garantida a prévia defesa aplicar ao contratado 
as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa, de até 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de descumprimento das obrigações contratuais 
por dia de atraso na prestação dos serviços.
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; e
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração  Pública   enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.
Parágrafo Primeiro: Aplicada multa, a Secretaria descontará do primeiro pagamento que fizer ao contratado, após 
sua imposição.
Parágrafo Segundo: A multa prevista nesta cláusula, não tem caráter compensatório, porém moratório, e 
consequentemente o pagamento dela não exime o contratado de reparação dos eventuais danos, perda ou prejuízos 
que seu ato punível venha acarretar à Secretaria Municipal de Fazenda do Município de Francisco Alves.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO
À parte que pretender rescindir o presente Contrato antes de atingir o prazo estabelecido na Cláusula Terceira deste 
instrumento, deverá fazê-lo mediante aviso prévio por escrito de no mínimo trinta dias.
1 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
a)	 O não cumprimento das cláusulas contratuais;
b)	 O cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
c)	 Atraso injustificado no início dos serviços e entrega dos materiais;
d)	 Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
execução dos serviços e entrega dos materiais, assim como as de seus superiores;
e)	 Paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f)	 Falta de esmero e desleixo no cumprimento das atribuições contratuais e estas resultarem em prejuízos a 
coletividade;
g)	 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada o (a) contratante e exaradas no processo administrativo 
que se refere o contrato;
h)	 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a execução do contrato;
i)	 A rescisão do contrato poderá ser amigável por acordo entre as partes, consoante o que preceitua o art. 79, inc. 
II Lei Federal n 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA NONA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham a serem dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
Francisco Alves - PR., 11 de Outubro de 2016.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
GLOBALPED MATERIAIS DIDÁTICOS E PEDAGÓGICOS LTDA-ME 
CNPJ n.º 10.291.271/0001-05
Contratada
Edgar Karnopp
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                                  MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO
CPF: 059.846.049-73                                                                               CPF: 018.791.419-22

Prefeitura Municipal de francisco alves
Estado do Paraná  
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS Nº 069/2016.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67, doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua Jorge Ferreira nº. 627, Cep: 87.570-000, Estado do Paraná, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal o Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº 5.285.518-7 SSP/PR 
e do CPF/MF nº 710.227.089-53, residente e domiciliado à Rod PR 182, Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, 
Município de Francisco Alves, Estado do Paraná e na qualidade de CONTRATADA a empresa MERCADO JB LTDA-
ME, inscrita no CNPJ sob n.º 05.827.089/0001-88, com sede na Rua Jorge Ferreira, 752, centro, cep: 87.570-000 na 
cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representada pelo administrador o Sr. João Alves Coelho,  
portador do RG nº 3.731.645-8 SSP/PR, CPF nº 512.982.609-49, residente e domiciliado na cidade de Francisco 
Alves, Estado do Paraná, resolve firmar o presente Contrato de gêneros alimentícios, mediante cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
Contratação de empresa para o Fornecimento de gênero Alimentício, (Caixas de Bombom Sortido), em Comemoração 
ao Dia das Crianças, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, deste Município de 
Francisco Alves-PR.
CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato é de natureza Administrativa, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o amparo 
da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal 11.947/2009 E RESOLUÇÃO FNDE/CD Nº. 038/2009, e 
fundamentado na licitação sob a modalidade de Dispensa de Licitação n.º 013/2016.
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela.
CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência a partir da assinatura do contrato até o dia 31/12/2016, podendo ser prorrogado por 
até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento de gêneros alimentícios, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor 
abaixo discriminado para cada mercadoria conforme especificação dos itens a seguir:
ITEM	 PRODUTO	 QUANT.	 VALOR UNITÁRIO	 VALOR TOTAL
01	 BOMBOM NESTLÉ CX 300G.	 1000	 R$ 7,95	 R$ 7.950,00
			   TOTAL	 R$ 7.950,00
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$- 7.950,00 (SETE MIL NOVECENTOS E 
CINQUENTA REAIS).
CLÁUSULA QUINTA: LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA
A entrega do Objeto deste Edital será na Secretaria Municipal de Educação do Município de Francisco Alves, sito a 
Av. Joaquim Luiz de Souza, 502.
CLÁUSULA SEXTA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrente deste contrato será utilizada a seguinte dotação orçamentária:
06.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA
06.01 - DEPARTAMENTO DE ENSINO
123610018.2.022 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
CLÁUSULA SÉTIMA: SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá garantida a prévia defesa aplicar ao contratado 
as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa, de até 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de descumprimento das obrigações contratuais 
por dia de atraso na prestação dos serviços.
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; e
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração  Pública   enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.
Parágrafo Primeiro: Aplicada multa, a Secretaria descontará do primeiro pagamento que fizer ao contratado, após 
sua imposição.
Parágrafo Segundo: A multa prevista nesta cláusula, não tem caráter compensatório, porém moratório, e 
consequentemente o pagamento dela não exime o contratado de reparação dos eventuais danos, perda ou prejuízos 
que seu ato punível venha acarretar à Secretaria Municipal de Fazenda do Município de Francisco Alves.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO
À parte que pretender rescindir o presente Contrato antes de atingir o prazo estabelecido na Cláusula Terceira deste 
instrumento, deverá fazê-lo mediante aviso prévio por escrito de no mínimo trinta dias.
1 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
a)	 O não cumprimento das cláusulas contratuais;
b)	 O cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
c)	 Atraso injustificado no início dos serviços e entrega dos materiais;
d)	 Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução 
dos serviços e entrega dos materiais, assim como as de seus superiores;
e)	 Paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f)	 Falta de esmero e desleixo no cumprimento das atribuições contratuais e estas resultarem em prejuízos a 
coletividade;
g)	 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada o (a) contratante e exaradas no processo administrativo 
que se refere o contrato;
h)	 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a execução do contrato;
i)	 A rescisão do contrato poderá ser amigável por acordo entre as partes, consoante o que preceitua o art. 79, inc. 
II Lei Federal n 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA NONA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham a serem dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
Francisco Alves - PR., 11 de Outubro de 2016.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
MERCADO JB LTDA-ME 
CNPJ n.º 05.827.089/0001-88
Contratada
João Alves Coelho
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                                  MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO
CPF: 059.846.049-73                                                                               CPF: 018.791.419-22

MUNICÍPIO DE DOURADINA.
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 74/2016
DISPENSA Nº. 11/2016
Base legal – Art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21/06/93.
OBJETO: É objeto do presente instrumento a contratação de empresa, associação ou entidade especializada em 
serviços de arbitragem desportiva, para atender as demandas dos campeonatos municipais, dentre outras desta 
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura de Douradina –Pr.
Contrato de Compra e Venda  nº. 069/2016		
ID: nº. 1376
Data do Contrato: 04/10/2016
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio Branco 767, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo Senhor Francisco Aparecido de Almeida, Prefeito Municipal, abaixo 
assinado, em pleno exercício de suas funções.
CONTRATADA:
LIGA DE FUTEBOL DE LOANDA, com sede na Av. Paraná, nº. 1052, Centro, CEP. 87.900-00, na Cidade de Loanda, 
Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 05.192.928/0001-39, no valor de R$-7.900,00 (sete mil novecentos reais).
Prazo de vigência: 90(noventa) dias.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos quatro dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezesseis (04/10/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: Pregão Eletrônico n° 173/2016
Tipo: Menor Preço
Regime de Contratação: Por Item
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos de informática,
eletrodomésticos, aparelhos médicos hospitalar e mobiliários, a serem empregados nas
Unidades de Saúde da Família, deste município, com recursos oriundos do Ministério da
Saúde Proposta Fundo a Fundo nº 95725438000/1140-01. EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO
DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E/OU MICRO EMPREEMDEDOR
INDIVIDUAL.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min do dia 27/10/2016
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h01min. às 08h29min do dia 27/10/2016
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h30min. do dia 27/10/2016
O edital e seus anexos poderão ser obtidos através dos sites www.guaira.pr.gov.br no link
Processos Licitatórios e www.bll.org.br.   Demais informações: no Departamento de Compras
e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de
expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br.
Guaíra (PR), em 10 de outubro de 2016.
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações
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      PORTARIA Nº 168/2016 

SÚMULA: Dispõe sobre Contratação por Prazo Determinado, conforme 

PSS-Processo Seletivo Simplificado, do Edital nº 001/2016, como Professor 

de Educação Infantil  e dá outras providências. 

      

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais; 

             R E S O L V E 

 

I – CONTRATAR, a partir de 10 de Outubro de 2016, a servidora que abaixo 

descrimina, em virtude do PSS - Processo Seletivo Simplificado do Edital nº 001/2016 de 24/02/2016. 

NOME FUNÇÃO GARGA  

HORÁRIA 

RG 

MARIA ELIZABETE MIRANDOLA 

BERNARDO 

PROFESSOR DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

40 6.689.545-9-SSP/PR 

 

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a partir de 

10 de Outubro de 2016. 

 

                                                           EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 11 DE 

OUTUBRO DE 2016. 

 

 

 

 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

Prefeito Municipal 

 

 

 

                         

      PORTARIA Nº 169/2016 

 

SÚMULA: Nomeia em estágio probatório e dá 

outras providências. 

  

     O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais; 

          R E S O L V E 

I - NOMEAR, em ESTÁGIO PROBATÓRIO, DE 11/10/2016 

A 10/10/2019, a servidora que abaixo descrimina, em virtude de 

habilitação no CONCURSO PÚBLICO EDITAL 01-2015 de 27/05/2015. 

 

NOME FUNÇÃO GARGA  

HORÁRIA 

RG 

SILVIA MAGALHÃES LOPES AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS 

40 HORAS 12.553.534-8-SSP/PR 

 

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de 

sua publicação.                                         

        

                         EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 

PIQUIRI, PARANÁ, 11 DE OUTUBRO DE 2016. 

 

 

 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

Prefeito Municipal 

 

 

 
 
 
 
 

     PORTARIA Nº170/2016 
 
 
 
 

SÚMULA: Dispõe sobre exoneração de Chefe 
da Divisão de Vigilância Sanitária e dá 
outras providências. 
 
 

 
     O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
 
  
 
          R E S O L V E 
 
 

 
I – Exonerar o servidor, OSVALDO CRUZ DA 

SILVA, portador do RG nº 1.851.313-SSP-PR, do Cargo de CHEFE 
DA DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, CC3, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde, a partir de 11 de Outubro de 2016,  

II - Esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua publicação. 
                                                  
         EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
PIQUIRI, PARANÁ, 11 de OUTUBRO DE 2016. 
  
 
 
 

 
 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito Municipal 

 
 

 
 

 
 
 

     PORTARIA Nº166/2016 
 
 
 

SÚMULA: CONCEDE LICENÇA ESPECIAL 
REMUNERADA e dá outras providências. 

 
 
 
 

     O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e, 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 455/1992, e, 
CONSIDERANDO, ainda, o requerimento datado e deferido. 
 
           
                        R E S O L V E. 
 
 

I – Concede LICENÇA ESPECIAL REMUNERADA a 
a servidora baixo como segue: 

 
 

NOME PERÍODO DATA 
SILVANA DE FÁTIMA MALTEMPI 2006/2011 10/10/2016 A 07/01/2017 

 
 
 
II – Esta Portaria entrará em vigor na 

data de sua publicação, retroagindo a partir de 10 de Outubro de 
2016.                                                  
         
 
 
                         EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
PIQUIRI, PARANÁ, 11 DE OUTUBRO DE 2016. 
 
 
 
 
 
 
 

 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

Prefeito Municipal 
 

 
 

 
 

            

      PORTARIA Nº 167/2016 

 

SÚMULA: Dispõe sobre Contratação por Prazo Determinado, 

conforme PSS – Processo Seletivo Simplificado, do Edital nº 

001/2015, como AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS e dá 

outras providências. 

     O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais; 

                         

R E S O L V E 

 

I – CONTRATAR, a partir de 10 de Outubro de 2016, a 

servidora, abaixo descrimina, em virtude do PSS - Processo Seletivo Simplificado do Edital 

nº 001/2015 de 06/01/2015. 

NOME FUNÇÃO GARGA  

HORÁRIA 

RG 

CELIA REGINA DE FRANÇA AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS 

40 

 

4.600.409-4 SSP/PR 

 

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

a partir de 10 de Outubro de 2016.                                         

                                                                     EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 

11 DE OUTUBRO DE 2016. 

 

 

 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

Prefeito Municipal 

 

Prefeitura Municipal de cafezal do sul
Estado do Paraná
PORTARIA N° 171/2016, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA: REVOGA A PORTARIA Nº 037/2013, DE 26.02.2013, QUE DESIGNOU O 
SERVIDOR BRUNO JESUS PORTILHO PARA EXERCER FUNÇÃO GRATIFICADA, 
DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ASCÂNIO ANTONIO DE PÁULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente,
RESOLVE:
Art. 1º - REVOGAR a Portaria nº 037/2013, de 26 de fevereiro de 2013, que designou 
o Servidor BRUNO JESUS PORTILHO, inscrito na CI/RG sob n.º 10.222.069-2 
SSP/PR e CPF sob n.º 066.370.929-67, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo 
de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO para exercer, cumulativamente, a Função 
Gratificada de CHEFE DE DIVISÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, com 
lotação na Secretaria Municipal de Administração, com efeitos a partir de 03 de 
outubro de 2016.
Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de outubro 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 172/2016, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA: REVOGA A PORTARIA Nº 052/2013, DE 25.03.2013, QUE DESIGNOU 
A SERVIDORA SANDRA APARECIDA DA SILVA BRANDÃO PARA EXERCER 
FUNÇÃO GRATIFICADA, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ASCÂNIO ANTONIO DE PÁULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente,
RESOLVE:
Art. 1º - REVOGAR a Portaria nº 052/2013, de 25 de março de 2013, que designou 
a Servidora Pública SANDRA APARECIDA DA SILVA BRANDÃO, inscrita na Cédula 
de Identidade com RG n.º 4.710.130-1 SSP/PR e CPF n.º 826.012.919-15, ocupante 
do Cargo de Provimento Efetivo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, para exercer, 
cumulativamente, o cargo com Função Gratificada de CHEFE DA DIVISÃO DE 
COMPRAS, com lotação na Secretaria Municipal de Administração, com efeitos a 
partir de 03 de outubro de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de outubro 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 173/2016, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA: REVOGA A PORTARIA Nº 053/2013, DE 25.03.2013, QUE DESIGNOU 
A SERVIDORA KÁTIA SILVA TRIVES PARA EXERCER FUNÇÃO GRATIFICADA, 
DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ASCÂNIO ANTONIO DE PÁULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente,
RESOLVE:
Art. 1º - REVOGAR a Portaria nº 053/2013, de 25 de março de 2013, que designou 
a Servidora Pública KÁTIA SILVA TRIVES, inscrita na CI/RG sob n.º 45.166.295-7 
SSP/SP e CPF sob n.º 327.947.988-63, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo 
de OFICIAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES PÚBLICAS, para exercer o cargo com 
Função Gratificada de CHEFE DA DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, com 
lotação na Secretaria Municipal de Administração, com efeitos a partir de 03 de 
outubro de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de outubro 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 174/2016, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA: REVOGA A PORTARIA Nº 080/2013, DE 28.05.2013, QUE DESIGNOU 
A SERVIDORA MARIA SOCORRO DE SOUZA SILVA PARA EXERCER FUNÇÃO 
GRATIFICADA, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ASCÂNIO ANTONIO DE PÁULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente,
RESOLVE:
Art. 1º - REVOGAR a Portaria nº 080/2013, de 28 de Maio de 2013, que designou 
a Servidora Pública MARIA SOCORRO DE SOUZA SILVA, inscrita na CI/RG 
sob n.º 4.015.602-2 SSP/PR e CPF sob n.º 793.728.729-20, ocupante do Cargo 
de Provimento Efetivo de TÉCNICO ADMINISTRATIVO, para exercer a Função 
Gratificada de CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO DE PESSOAL, com lotação na 
Secretaria Municipal de Administração, com efeitos a partir de 03 de outubro de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de outubro 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 175/2016, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA: REVOGA A PORTARIA Nº 040/2013, DE 26.02.2013, QUE DESIGNOU O 
SERVIDOR VALDIR GASOLA PARA EXERCER FUNÇÃO GRATIFICADA, DANDO 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ASCÂNIO ANTONIO DE PÁULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente,
RESOLVE:
Art. 1º - REVOGAR a Portaria nº 040/2013, de 26 de fevereiro de 2013, que designou o 
Servidor VALDIR GASOLA, inscrito na CI/RG sob n.º 4.546.005-3 SSP/PR e CPF sob 
n.º 555.644.709-82, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de PROFISSIONAL 
POLIVALENTE MASCULINO, para exercer, cumulativamente, a Função Gratificada 
de CHEFE DA DIVISÃO DE SANEAMENTO BÁSICO, LIMP. E ARBORIZAÇÃO, com 
lotação na Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Rodoviários, com efeitos a 
partir de 03 de outubro de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de outubro 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 176/2016, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA: REVOGA A PORTARIA Nº 019/2013, DE 11.01.2013, QUE DESIGNOU 
A SERVIDORA MÁRCIA PEREIRA ANASTÁCIO PARA EXERCER FUNÇÃO 
GRATIFICADA, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ASCÂNIO ANTONIO DE PÁULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente,
RESOLVE:
Art. 1º - REVOGAR a Portaria nº 019/2013, de 11 de Janeiro de 2013, que 
designou a Servidora Pública MÁRCIA PEREIRA ANASTÁCIO, inscrita na CI/RG 
sob n.º 8.434.603-9 SSP/PR e CPF sob nº 007.269.329-06, ocupante do Cargo 
de Provimento Efetivo de TÉCNICA DE ENFERMAGEM para exercer a Função 
Gratificada de CHEFE DA DIVISÃO DO ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR, com 
lotação na Secretaria Municipal de Saúde, com efeitos a partir de 03 de outubro de 
2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de outubro 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 177/2016, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA: REVOGA A PORTARIA Nº 044/2014, DE 30.04.2014, QUE DESIGNOU 
A SERVIDORA CLEIDE PORTILHO SPINHASSO PARA EXERCER FUNÇÃO 
GRATIFICADA, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ASCÂNIO ANTONIO DE PÁULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente,
RESOLVE:
Art. 1º - REVOGAR a Portaria nº 044/2014, de 30 de abril de 2014, que designou 
a Servidora Pública CLEIDE PORTILHO SPINHASSO, inscrita na CI/RG sob 
n.º 5.267.589-9 SSP/PR e CPF sob n.º 750.204.759-04, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, para exercer a Função 
Gratificada de CHEFE DA DIVISÃO DE VIGILÂNCIA À SAÚDE, com lotação na 
Secretaria Municipal de Saúde, com efeitos a partir de 03 de outubro de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de outubro 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 178/2016, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA: REVOGA A PORTARIA Nº 070/2013, DE 23.04.2013, QUE DESIGNOU O 
SERVIDOR ERASMO BEZERRA DINIZ PARA EXERCER FUNÇÃO GRATIFICADA, 
DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ASCÂNIO ANTONIO DE PÁULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente,
RESOLVE:
Art. 1º - REVOGAR a Portaria nº 070/2013, de 23 de abril de 2013, que designou o 
Servidor ERASMO BEZERRA DINIZ, inscrito na CI/RG sob nº 28.836.409-9 SSP/SP 
e CPF sob nº 409.176.572-68, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de FISCAL 
FAZENDÁRIO E TRIBUTÁRIO para exercer a Função Gratificada de CHEFE DA 
DIVISÃO DE ASSUNTOS COMUNITÁRIOS, com lotação na Secretaria Municipal de 
Ação Social, com efeitos a partir de 03 de outubro de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de outubro 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 179/2016, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA:  REVOGA O PERCENTUAL DE GRATIFICAÇÃO CONCEDIDO A 
SERVIDORA ADVANETE PEREIRA LIMA ROCHA PARA EXERCER FUNÇÃO 
GRATIFICADA, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ASCÂNIO ANTONIO DE PÁULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente,
RESOLVE:
Art. 1º - REVOGAR o percentual de Gratificação de Função concedido a Servidora 
Pública ADVANETE PEREIRA LIMA ROCHA, inscrita na CI/RG sob n.º RG nº. 
4.323.921-0 SSP/PR e CPF nº 727.778.939-34, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de PROFESSORA DE ENSINO FUNDAMENTAL E INFANTIL, designada 
para exercer a Função de CHEFE DAS DIRETRIZES DA COORDENAÇÃO E 
ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura 
e Esportes, com efeitos a partir de 03 de outubro de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de outubro 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 180/2016, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA: REVOGA A PORTARIA Nº 106/2014, DE 01.10.2014, QUE DESIGNOU 
A SERVIDORA ANA PAULA FREIRE PARA EXERCER FUNÇÃO GRATIFICADA, 
DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ASCÂNIO ANTONIO DE PÁULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente,
RESOLVE:
Art. 1º - REVOGAR a Portaria nº 106/2014, de 1º de outubro de 2014, que designou 
a Servidora Pública ANA PAULA FREIRE, inscrita na CI/RG sob n.º 9.244.464-3 
SSP/PR e CPF sob n.º 044.045.629-00, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo 
de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, para exercer a Função Gratificada de CHEFE DA 
DIVISÃO DE AGRICULTURA, AGROINDUSTRIA, TURISMO E FOMENTO, com 
lotação na Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo, com efeitos a partir 
de 03 de outubro de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de outubro 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de cafezal do sul
Estado do Paraná
PORTARIA N° 181/2016, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA:  READEQUA OS PERCENTUAIS DE RTIDE, DANDO OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º – Readequar os percentuais de RTIDE dos Servidores Municipais abaixo 
nominados, com efeitos a partir de 03 de outubro de 2016, cujos percentuais 
passaram a ser os seguintes
I.	 ETEVALDO SALES....................................... 	 60% (sessenta por cento);
II.	IRINEU MARTELI.......................................... 	 60% (sessenta por cento);
III. ELAINE MIQUELINI LIMA DE OLIVEIRA...... 	 60% (sessenta por cento);
IV. SÉRGIO SOLER LACERRA.......................... 	60% (sessenta por cento);
V.	ROSANGELA COIADO ORCELLI................. 	 60% (sessenta por cento);
VI. FRANCISCO ALVES DA ROCHA................. 	 60% (sessenta por cento);
II – Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de Outubro 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 182/2016, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA: DESIGNA DARIO APARECIDO ORCELLI PARA EXERCER CARGO EM 
COMISSÃO, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ASCÂNIO ANTÔNIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente e 
de conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 01/2010, de 24.02.2010, e 
alterações posteriores,
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Servidor DARIO APARECIDO ORCELLI, inscrito na CI/RG nº 
3.020.548-1 SESP/PR e CPF n.º 370.300.279-49, ocupante do Cargo de Provimento 
Efetivo de AUXILIAR VETERINÁRIO, para exercer o Cargo de Provimento em 
Comissão de SECRETARIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 
TURISMO, percebendo os subsídios fixados na Lei Municipal nº 706/2012, de 30 de 
agosto de 2012, alterada pela Lei nº 728/2013, de 22 de março de 2013.
Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de Outubro 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 184/2016, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO SERVIDOR JOÃO 
VALOTTO NETO.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º – Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 13/10/2016 
a 11/11/2016, referente ao período aquisitivo de 01/08/2014 à 31/07/2015, ao Servidor 
JOÃO VALOTTO NETO, inscrito na CI/RG sob n.º 1.354.100 SSP/PR e CPF n.º 
276.803.989-68, ocupante de Provimento Efetivo de VIGILANTE, lotado na Secretaria 
de Serviços Públicos e Rodoviários.
Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 10 dias do mês de outubro 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 185/2016, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES À SERVIDORA ANGÉLICA 
APARECIDA SOARES LEITE.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º – Conceder 15 (quinze) dias de férias regulamentares, no período de 
10/10/2016 a 24/10/2016, referente ao período aquisitivo de 01/08/2015 à 
31/07/2016, à Servidora ANGÉLICA APARECIDA SOARES LEITE, inscrita na CI/RG 
sob n.º 45.074.589-2 SSP/SP e CPF sob n.º 364.908.598-40,  ocupante do Cargo 
de Emprego Público de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde.
Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 10 dias do mês de outubro 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PORTARIA N° 186/2016, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO SERVIDOR ETEVALDO 
SALLES.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 01/11/2016 
a 30/11/2016, referente ao período aquisitivo de 01/01/2015 a 31/12/2015, ao 
Servidor ETEVALDO SALLES, inscrito na CI/RG n.º 5.958.329-8 SSP/PR e CPF n.º 
787.329.569-91, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de MOTORISTA NÍVEL 
II, no exercício do Cargo de Provimento em Comissão de MOTORISTA, lotado na 
Secretaria Municipal de Gabinete.
Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 10 dias do mês de outubro 
de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 109/2016
Abre crédito suplementar por anulação de dotação no orçamento para exercício de 2016, do município de Esperança Nova, Estado do Paraná.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por Lei e especialmente contidas na Lei Nº 791/2016 de 07/10/16.
DECRETA
Art. 1º - Abre crédito suplementar no valor de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), mediante a inclusão de rubricas despesa das dotações orçamentárias:
DESPESA
Org.	 Unid.	 Funcional Programática	 Fonte Recurso	 Nomenclatura	 Categoria Econômica	 Valor
02	 001	 04.122.1001.2.101	 * 000	 Manutenção das Atividades do Gabinete	 3.3.90.33.00	 15.000,00
02	 001	 04.122.1001.2.101	 * 000	 Manutenção das Atividades do Gabinete	 3.3.90.35.00	 15.000,00
03	 003	 04.122.1007.2.108	 * 000	 Man. das Ativ. de Compras, Licitações e Contrato.	 3.3.9035.00	 15.000,00
03	 005	 04.123.10102.110	 * 000	 Manut. das Atividades de Tesouraria e Finanças	 3.3.90.14.00	 5.000,00
03	 005	 04.123.10102.110	 * 000	 Manut. das Atividades de Tesouraria e Finanças	 3.3.90.30.00	 10.000,00
03	 009	 15.452.1015.2.123	 * 000	 Manutenção das Atividades de Serviços Urbanos	 3.3.90.14.00	 5.000,00
03	 010	 08.243.1018.6.001	 * 000	 Manutenção das Atividades do FMCAD	 3.3.50.43.00	 40.000,00
03	 010	 08.244.1016.2.124	 * 000	 Manutenção das Atividades de Assistência Social	 3.3.90.36.00	 20.000,00
04	 001	 02.061.1024.2.134	 * 000	 Manut. das Atividades do Gabinete Procurador	 3.3.90.35.00	 35.000,00
TOTAL	 160.000,00
* 000 – Recursos Ordinários (Livres) Exercício Corrente;
Art. 2º - Para a cobertura dos créditos aberto no artigo anterior, serão cancelados total/parcialmente as seguintes dotação orçamentária vigente.
DESPESA
Org.	 Unid.	 Funcional Programática	 Fonte Recurso	 Nomenclatura	 Categoria Econômica	 Valor
03	 001	 04.122.1003.2.104	 * 000	 Manut. das Atividades de Administração em Geral	 3.3.90.39.00	 100.000,00
03	 011	 10.301.1016.2.127	 * 000	 Manutenção das Atividades do FMS	 3.3.90.30.00	 50.000,00
03	 011	 10.301.1016.2.127	 * 000	 Manutenção das Atividades do FMS	 3.3.90.39.00	 10.000,00
TOTAL	 160.000,00
* 000 – Recursos Ordinários (Livres) Exercício Corrente;
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova - PR, 11 de Outubro de 2016.
EVERTON BARBIERI
Prefeito 

Prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 110/2016
Abre crédito especial por anulação de dotação no orçamento para exercício de 2016, do município de Esperança Nova, Estado do Paraná.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por Lei e especialmente contidas na Lei Nº 792/2016 de 07/10/16.
DECRETA
Art. 1º - Abrir crédito especial no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), mediante a inclusão de rubricas despesa das dotações orçamentárias:
DESPESA
Org.	 Unid.	 Funcional Programática	 Fonte Recurso	 Nomenclatura	 Categoria Econômica	 Valor
03	 001	 04.122.1003.2.103	 * 000	 Manutenção das Atividades do Gabinete do Secretário	 3.3.90.93.00	 20.000,00
TOTAL	 20.000,00
* 000 – Recursos Ordinários (Livres) Exercício Corrente;
Art. 2º - Para a cobertura dos créditos aberto no artigo anterior, serão cancelados total/parcialmente as seguintes dotação orçamentária vigente.
DESPESA
Org.	 Unid.	 Funcional Programática	 Fonte Recurso	 Nomenclatura	 Categoria Econômica	 Valor
03	 003	 04.122.1007.2.108	 * 000	 Manutenção das Atividades de Compras, Licitações e Contrato.	 3.3.9035.00	 20.000,00
TOTAL	 20.000,00
* 000 – Recursos Ordinários (Livres) Exercício Corrente;
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova - PR, 11 de Outubro de 2016.
EVERTON BARBIERI
Prefeito 

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 142/2016, DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 053/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS NOSSA SENHORA DE 
FÁTIMA DE GUAÍRA – EIRELI - ME
Objeto do Contrato: Contratação da empresa Laboratório de Análises Clínicas Nossa 
Senhora de Fátima, a qual será responsável pela execução de serviços de Apoio 
Diagnóstico e Terapia - SADT, até então sob gestão Estadual/SESA - PR, de forma 
complementar aos serviços ofertados pelo Município, pelo preço praticado na Tabela 
SUS. 
Valor Total: R$ 17.000,00 (dezessete mil reais).
Prazo de Vigência: início em 30 de setembro de 2016 e término em 29 de março 
de 2017.
Data de Assinatura:  30 de setembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 30 de setembro de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 143/2016, DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 054/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: ACQUA FISIO - CLINICA DE FISIOTERAPIA E HIDROTERAPIA LTDA 
- ME
Objeto do Contrato: Contratação da empresa ACQUA FISIO - Clínica de Fisioterapia, 
a qual será responsável pela execução de serviços de Apoio Diagnóstico e Terapia 
- SADT, até então sob gestão Estadual/SESA - PR, de forma complementar aos 
serviços ofertados pelo Município, pelo preço praticado na Tabela SUS. 
Valor Total: R$ 10.200,00 (dez mil e duzentos reais).
Prazo de Vigência: início em 30 de setembro de 2016 e término em 29 de março 
de 2017.
Data de Assinatura:  30 de setembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 30 de setembro de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 144/2016, DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 055/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: CLINICA MARCHI ALENCAR LTDA - ME
Objeto do Contrato: Contratação da empresa ESPAÇO SAÚDE - CLÍNICA DE 
FISIOTERAPIA, a qual será responsável pela execução de serviços de Apoio 
Diagnóstico e Terapia - SADT, até então sob gestão Estadual/SESA - PR, de forma 
complementar aos serviços ofertados pelo Município, pelo preço praticado na Tabela 
SUS. 
Valor Total: R$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais).
Prazo de Vigência: início em 30 de setembro de 2016 e término em 29 de março 
de 2017.
Data de Assinatura:  30 de setembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 30 de setembro de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 145/2016, DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 056/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: ZUKOVSKI & BILAQUI LTDA - EPP
Objeto do Contrato: Contratação da empresa UNIDADE RADIOLÓGICA GUAÍRA, 
inscrita no CNPJ nº 03.864.086/0002-70, CNES 7204795, que será responsável pela 
execução de serviços de Apoio Diagnóstico e Terapia - SADT, até então sob gestão 
Estadual/SESA - PR, de forma complementar aos serviços ofertados pelo Município, 
pelo preço praticado na Tabela SUS. 
Valor Total: R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais).
Prazo de Vigência: início em 03 de outubro de 2016 e término em 02 de abril de 2017.
Data de Assinatura:  03 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 03 de outubro de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 146/2016, DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 057/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: NISHIYAMA E STEIN LTDA - ME
Objeto do Contrato: Contratação da empresa LABORATÓRIO SÃO PAULO, CNES 
2782340, a qual será responsável pela execução de serviços de Apoio Diagnóstico e 
Terapia - SADT, até então sob gestão Estadual/SESA - PR, de forma complementar 
aos serviços ofertados pelo Município, pelo preço praticado na Tabela SUS. 
Valor Total: R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais).
Prazo de Vigência: início em 03 de outubro de 2016 e término em 02 de abril de 2017.
Data de Assinatura:  03 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 03 de outubro de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 147/2016, DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 058/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE GUAÍRA
Objeto do Contrato: Contratação da ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE GUAÍRA, 
inscrita no CNPJ nº 77.418.655/0001-09, CNES 5408237, a qual será responsável 
pela execução de serviços de Apoio Diagnóstico e Terapia - SADT, até então sob 
gestão Estadual/SESA - PR, de forma complementar aos serviços ofertados pelo 
Município, pelo preço praticado na Tabela SUS. 
Valor Total: R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais).
Prazo de Vigência: início em 03 de outubro de 2016 e término em 02 de abril de 2017.
Data de Assinatura:  03 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 03 de outubro de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 148/2016
DO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 164/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: PADRÃO CONSULTORIA E TREINAMENTO – EIRELI - ME
Objeto do Contrato: contratação de empresa especializada para ministrar cursos de 
treinamento e capacitação e elaborar Estatuto para os servidores componentes da 
Guarda Municipal do Município de Guaíra, Estado do Paraná. 
Valor Total: R$ 135.660,00 (cento e trinta e cinco mil, seiscentos e sessenta reais)).
Prazo de Vigência: início em 03 de outubro de 2016 e término em 02 de outubro 
de 2017.
Data de Assinatura:  03 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 03 de outubro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 149/2016, DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 059/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: GERD TREITINGER & CIA LTDA
Objeto do Contrato: Contratação da empresa GERD TREITINGER & CIA LTDA, 
a qual será responsável pela prestação de serviços médicos na especialidade de 
Obstetrícia, até então sob gestão Estadual/SESA - PR, de forma complementar aos 
serviços ofertados pelo Município, pelo preço praticado na Tabela SUS. 
Valor Total: R$ 44.027,91 (quarenta e quatro mil, vinte e sete reais e noventa e um 
centavos).
Prazo de Vigência: início em 05 de outubro de 2016 e término em 04 de abril de 2017.
Data de Assinatura:  05 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 05 de outubro de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 141/2016, DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 052/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC
Objeto do Contrato: Contratação do SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 
COMERCIAL - SENAC, Unidade de Educação Profissional em Marechal Cândido 
Rondon/PR - SENAC/UEP37, que será responsável pela execução dos cursos de 
Excel e Corel Draw. 
Valor Total: R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Prazo de Vigência: Início na data de assinatura do contrato e término em 31 de 
dezembro de 2016.
Data de Assinatura:  27 de setembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 27 de setembro de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 150/2016, DA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 045/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: GERALDO CLARO
Objeto do Contrato: Aquisição do imóvel Lote Rural nº 56, da Gleba 07 do Loteamento 
denominado Serviço de Navegação da Bacia do Prata com área de 1,8448ha, 
registrado no SRI local na matrícula nº 10.265, de propriedade do Sr Geraldo 
Claro (RG nº 3772681-PR e CPF 060329159/72) e Mercedes Lucisani Gimenes 
Claro, referente ao cumprimento do DECRETO Nº 282/2016, “ Art. 2º, destinado a 
regularização do Aldeamento Tekoha Mirim, e sua retirada da faixa de proteção (app) 
da Itaipu e acomodamento em terrenos legalizados, celebrado entre o município 
de Guaíra, Ministério Público Federal De Guaíra, Funai e Aldeamentos Tekoha 
Mirim, com anuência da Itaipu Binacional, Termo de Cooperação 4500029615 - 
Sustentabilidade do modo de vida Guarani da Comunidade Tekoha Mirim e Tekoha 
Karumbey. 
Valor Total: R$ 97.658,08 (noventa e sete mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e 
oito centavos).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 06 de abril 
de 2017.
Data de Assinatura:  07 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 07 de outubro de 2016.

PORTARIA Nº 339/2016
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada 
ao Edital de Pregão Presencial nº 164/2016 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada 
ao Edital de Pregão Presencial nº 164/2016, que tem como objeto a contratação de 
empresa especializada para ministrar cursos de treinamento e capacitação e elaborar 
Estatuto para os servidores componentes da Guarda Municipal do Município de 
Guaíra, Estado do Paraná. À empresa:
PADRÃO CONSULTORIA E TREINAMENTO EIRELI ME, inscrita no CNPJ nº 
16.616.159/0001-75, vencedora global da licitação, com valor total máximo de R$ 
135.660,00 (cento e trinta e cinco mil, seiscentos e sessenta reais).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo 
a 03 de outubro de 2016. Guaíra (PR), 03 de outubro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO / PREFEITO

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 0217//2016
DATA – 10/10/16
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Sirlei de Souza Rocha, por um período de 05 
dias,  referente ao período aquisitivo de, 2013/2014, a contar de 10/10/16 a 14/10/16.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 10 de Outubro 
de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 0218//2016
DATA – 10/10/16
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Dilene Maria da Silva, por um período de 30 dias,  
referente aos períodos aquisitivo de:
 2014/2015, 20 dias a contar de 10/10/16 a 29/10/16.
 2015/2016, 10 dias a contar de 30/10/16 a 08/11/16.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 10 de Outubro 
de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 182/2016
REF.: DISPENSA B2/2016
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 06 de Outubro de 2016.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: VVD MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA - ME.
CNPJ: 08.769.196/0001-95.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO COM O FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS, DA INTERLIGAÇÃO DO GERADOR INSTALADO NA UPA 24H COM 
A COMPLEMENTAÇÃO DE CABOS E A TROCA DE PLACA PARA CARREGAR AS 
BATERIAS COM A REDE DA COPEL.
VALOR MÁXIMO A SER INVESTIDO: R$ 2.718,40 (dois mil, setecentos e dezoito 
reais e quarenta centavos) valor estimado, assim sendo, não obriga a administração 
à aquisição do valor total.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2016.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 181/2016
REF.: PROCESSO LICITATORIO – PREGÃO REGISTRO DE PREÇOS Nº 052/2016.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 04 de Outubro de 2016.
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATADA: J.P. FARIA & CIA LTDA - ME.
CNPJ: 02.657.448/0001-08.
OBJETO: Contratação de empresa para futuras e eventuais execuções de serviços 
de serralheria para atendimento de todas as secretarias municipais, em conformidade 
com as especificações previstas no Anexo I.
VALOR MÁXIMO A SER INVESTIDO: R$ 143.574,00 (cento e quarenta e três mil, 
quinhentos e setenta e quatro reais) valor estimado, assim sendo, não obriga a 
administração à aquisição do valor total.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2016.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 089/2016
TESTE SELETIVO Edital Nº 004/2016
CONTRATANTE :  PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
CONTRATADO: Silvana Rodrigues dos Santos
FUNÇÃO: Professor
VALOR: R$ 1.067,82
DATA: 11/10/2016
PRAZO: PRORROGADO ATÉ 10/04/2017

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 090/2016
TESTE SELETIVO Edital Nº 004/2016
CONTRATANTE :  PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
CONTRATADO: Maria Rosa Lima Cardoso
FUNÇÃO: Professor
VALOR: R$ 1.067,82
DATA: 11/10/2016
PRAZO: PRORROGADO ATÉ 10/04/2017

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 091/2016
TESTE SELETIVO Edital Nº 004/2016
CONTRATANTE :  PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
CONTRATADO: Fatima Aparecida Sabec
FUNÇÃO: Professor
VALOR: R$ 1.067,82
DATA: 14/10/2016
PRAZO: PRORROGADO ATÉ 13/04/2017

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 0219//2016
DATA – 11/10/16
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Paulo Borges de Oliveira, por um período de 30 
dias,  referente ao período aquisitivo de, 2014/2015, a contar de 11/10/16 a 09/11/16.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 11 de Outubro 
de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 0220//2016
DATA – 11/10/16
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Benedito Carlos de Almeida, por um período 
de 30 dias,  referente ao período aquisitivo de, 2015/2016, a contar de 11/10/16 a 
09/11/16.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 11 de Outubro 
de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 0221//2016
DATA – 11/10/16
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Osvaldo Cordeiro de Jesus, por um período 
de 20 dias,  referente ao período aquisitivo de, 2014/2015, a contar de 17/10/16 a 
05/11/16.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 11 de Outubro 
de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de MARIA HELENA
Estado do Paraná     
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL
O Município de Maria Helena – PR, torna público aos interessados a realização do 
Pregão Presencial nº 087/2016.
Objeto: A presente licitação, tem por objetivo a contratação de empresa do ramo, 
para fornecimento de 02 (dois) veículos novos 0 km 2016/2016 ou superior e demais 
especificações constante no anexo I, parte integrante do presente edital para 
Secretaria de Saúde do Município de Maria Helena
Edital disponível: No portal de transparência do Município de Maria Helena.
Entrega das Propostas: 24/10/2016 até às 10h00min.
Abertura das Propostas: 24/10/2016, às 10h00min.
Maria Helena – PR, 11 de outubro de 2016.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal

                                                                                                                                         

Prefeitura Municipal de MARIA HELENA
Estado do Paraná          
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.
O Município de Maria Helena – PR torna público aos interessados a realização do 
Pregão Presencial nº 088/2016.
Objeto: A presente licitação na modalidade Pregão Presencial tem por objetivo a 
contratação de empresa do ramo para locação. montagens e desmontagens de som, 
palco, iluminação, tendas tipo pirâmide, camarim, banheiro químico, fechamento 
lateral, trio elétrico e gerador de energia, para realização da festa de comemoração do 
56º aniversário do Município de Maria Helena PR, que acontecerá nos dias 03, 04, 05 
e 06 de novembro de 2016, de acordo com as especificações constantes no Anexo I..
Edital disponível: no portal de transparência do Município de Maria Helena.
Entrega das Propostas: 24/10/2016 até às 11h00min.
Abertura das Propostas: 24/10/2016, às 11h00min.
Maria Helena – PR, 11 de outubro de 2016.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal

Prefeitura Municipal de MARIA HELENA
Estado do Paraná         
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL.
O Município de Maria Helena – PR torna público aos interessados a 
realização do Pregão Presencial nº 089/2016.
Objeto: A presente licitação na modalidade Pregão Presencial, tem 
por objetivo a contratação de empresa prestadora de serviços de 
segurança privada não armada, para eventos que serão realizados nos 
dias 03, 04, 05 e 06 de novembro de 2016, durante as comemorações 
do 56º aniversário de emancipação política do Município de Maria 
Helena, de acordo com as especificações constantes no Anexo I
Edital disponível: No portal de Transparência do Município.
Entrega dos envelopes nº 01 e 02, no setor de Licitações na Prefeitura 
Municipal de Maria Helena até o dia: 24/10/2016 até às 14h00min.
Abertura das Propostas: 24/10/2016, às 14h00min.
Maria Helena – PR, 11 de outubro de 2016.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
Estado do Paraná
LEI N.º 702/16
SUMULA: Desmembramento de Lote.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE:
L  E  I  :
Art. 1º -  Fica a partir desta data desmembrados os Lotes de terra, Lote nº 13-R (Treze 
Remanescente), Lote nº 13 - A (Treze A) e  Lote nº 13 - B (Treze B), subdivisão do 
Lote nº 13, (Treze), da Quadra 32 (Trinta e dois), do núcleo urbano da Planta Oficial 
de Tapira.
Art. 2º - Os referidos imóveis ficam com as seguintes divisas e confrontações: 
LOTE Nº 13 - R - DA QUADRA 32 - COM ÁREA DE 240,00 m²: FRENTE: COM A 
AVENIDA PORTO ALEGRE, EM UMA EXTENSÃO DE 15,00 (QUINZE) METROS; 
LADO DIREITO: COM O LOTE 12,  EM UMA EXTENSÃO DE 16,00 (DEZESSEIS) 
METROS; LADO ESQUERDO: COM  A RUA JATAIZINHO, EM UMA EXTENSÃO 
DE 16,00 (DEZESSEIS) METROS; FUNDOS:  COM O LOTE 13-A,  EM UMA 
EXTENSÃO DE 15,00 (QUINZE) METROS.  LOTE Nº 13 - A - DA QUADRA 32 - 
COM ÁREA DE 180,00 m², SUBDIVISÃO DO LOTE 13 DA QUADRA 32: FRENTE: 
COM A RUA JATAIZINHO, EM UMA EXTENSÃO DE 12,00 (DOZE) METROS; 
LADO DIREITO: COM O LOTE 13-R,  EM UMA EXTENSÃO DE 15,00 (QUINZE) 
METROS; LADO ESQUERDO: COM  O LOTE 13-B, EM UMA EXTENSÃO DE 
15,00 (QUINZE) METROS; FUNDOS:  COM O LOTE 12,  EM UMA EXTENSÃO 
DE 12,00 (DOZE) METROS. LOTE Nº 13 - B - DA QUADRA 32 - COM ÁREA DE 
180,00 m², SUBDIVISÃO DO LOTE 13 DA QUADRA 32:  FRENTE: COM A RUA 
JATAIZINHO, EM UMA EXTENSÃO DE 12,00 (DOZE) METROS; LADO DIREITO: 
COM O LOTE 13-A,  EM UMA EXTENSÃO DE 15,00 (QUINZE) METROS; LADO 
ESQUERDO: COM  O LOTE 14,15,16 - A, EM UMA EXTENSÃO DE 15,00 (QUINZE) 
METROS;FUNDOS:  COM O LOTE 12,  EM UMA EXTENSÃO DE 12,00 (DOZE) 
METROS.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, no décimo primeiro 
dia do mês de Outubro de dois mil e dezesseis.
Delfino Marques da Silva
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 19116
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO 
DE UMA ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL, COM 12 (DOZE) SALAS DE 
AULA, CONFORME AS REGRAS DEFINIDAS NO TERMO DE COMPROMISSO 
PAR Nº 76334, RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 24/2012.
Contratado: S. V. VENDRAMIN & CIA LTDA. Valor do Contrato: R$ 3.081.646,24. 
Validade do Contrato: até, 11/08/2017.
O Contrato Administrativo encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal 
de Terra Roxa, Departamento de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 11/10/2016.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA E NOVA DATA DE ABERTURA
O Município de Terra Roxa-PR torna público que o Pregão Presencial nº 077/2016, 
tendo por objeto a AQUISIÇAO DE FRALDAS INFANTIL E GERIÁTRICAS PARA 
PACIENTES ACAMADOS, CADASTRADOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, DESTA MUNICIPALIDADE, publicado no dia 27/09/2016, no Diário Oficial 
do Município, página C1, do Jornal Umuarama Ilustrado edição nº 10.782 e Mural 
de Licitações do Tribunal de Contas em data de 27/09/2016. Edital com abertura 
em 11 de outubro de 2016 foi considerada DESERTA, em face de ausência total 
de interessados. Comunica também que nova sessão de abertura, de ampla 
concorrência, será no dia 26 de outubro de 2016, às 09:00 na sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Terra Roxa.
EDEVAN PEREIRA DA SILVA
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
Estado do Paraná
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO 56/2016, MODALIDADE: CONCORRÊNCIA P/ OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
Nº 002/2016
Tendo em vista a decisão proferida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designada através do decreto ou portaria nº 
9980/2015,
Homologo:
Nesta data a referida decisão e constante da ata anexa, considerando vencedor da licitação, objeto do Processo 
Licitatório 056/2016, Modalidade: Concorrência p/ Obras e Serviços de Engenharia nº 002/2016, o participante:
Vencedores(Valores expressos em R$)
Fornecedor                              	           Valor
S. V. VENDRAMIN & CIA LTDA                        	        3.081.646,24
11 de outubro de 2016
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
Estado do Paraná
TOMADA DE PREÇOS Nº. 4/2015-PMTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 42/2015
EXTRATO DE 3º ADITIVO DE CONTRATO N.º 78/2015
CONTRATANTE:	 MUNICIPIO DE  TUNEIRAS DO OESTE 
CNPJ: 76.247.329/0001-13
CONTRATADO:	 ESTRUTURA CONSTRUÇAO CIVIL LTDA EPP CNPJ: 09.128.945/0001-68
JUSTIFICATIVA	 O objeto do presente aditivo é a prorrogação por mais 180 (cento e oitenta) dias, a 
contar de 03 de Outubro de 2016, do contrato original celebrado entre as partes
PRAZO	 03/10/2016 a 03/04/2017
DATA DA ASSINATURA:	 03/10/2016
FORO:	 COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE
Tuneiras do Oeste-Pr, 03 de Outubro 2016
CONTRATANTE
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADA
ESTRUTURA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA EPP
EDNO MITSUO KAMI

câmara MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
Estado do Paraná
ATO DA MESA nº 024/2016
AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIAS
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
constantes da Resolução nº 001/2013 e, a solicitação formulada pelo Vereador, Celso Fidelis dos Santos,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica o Vereador, CELSO FIDELIS DOS SANTOS, autorizado a viajar a cidade de Curitiba/PR nos dias 13 e 
14 de outubro de 2016, para tratar de assuntos de interesse do município na Secretaria do Desenvolvimento Urbano 
(SEDU), Instituto das Águas do Paraná e Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, conforme formulário de 
solicitação de diárias, cabendo-lhe o pagamento antecipado de 02 (duas) diárias, nos termos dos artigos 1º e 3º, 
inciso II, da Resolução nº 01/2013.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 11 de outubro de 2016. 
JOÃO ROBERTO BATISTA
Presidente 
LUZIA ALEXANDRE DA SILVA KRAUSS
Primeira Secretária

câmara MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
Estado do Paraná
ATO DA MESA nº 025/2016
AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIAS
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
constantes da Resolução nº 001/2013 e, a solicitação formulada pelo Vereador, Maurício José Secco,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica o Vereador, MAURÍCIO JOSÉ SECCO, autorizado a viajar a cidade de Curitiba/PR nos dias 13 e 14 de 
outubro de 2016, para tratar de assuntos de interesse do município na Secretaria do Desenvolvimento Urbano (SEDU) 
e Instituto das Águas do Paraná, conforme formulário de solicitação de diárias, cabendo-lhe o pagamento antecipado 
de 02 (duas) diárias, nos termos dos artigos 1º e 3º, inciso II, da Resolução nº 01/2013.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 11 de outubro de 2016. 
JOÃO ROBERTO BATISTA
Presidente 
LUZIA ALEXANDRE DA SILVA KRAUSS
Primeira Secretária

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 001 ao Contrato 279/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: DELTA IMOBILIÁRIA DE UMUARAMA EIRELI - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até dia 26 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o reajuste de 11,65% (onze vírgula sessenta e cinco por cento) 
conforme o índice do IGP-M do período, e a título de condomínio fica incluído o valor mensal de R$ 135,00 (cento e 
trinta e cinco reais), alterando o valor mensal de R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais), para R$ 1.921,41 (um mil, 
novecentos e vinte e um reais e quarenta e um centavos), perfazendo o valor deste termo em R$ 7.685,64 (sete mil, 
seiscentos e oitenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos).
Parágrafo único: A responsabilidade pelo pagamento do condomínio é do locatário, o qual será pago ao locador, que 
será o responsável para liquidá-lo perante o condomínio.
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
05.001.04.122.0002.2.012 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 58 – F: 1000
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 12 de agosto de 2016

Termo Aditivo 005 ao Contrato 284/2014
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: UMUARAMA PUBLICIDADES LTDA - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 228.046,87 (duzentos e vinte e oito mil, quarenta 
e seis reais e oitenta e sete centavos), perfazendo o valor deste termo.
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
03.001.04.131.0002.1.094 – ED: 3.3.90.39.00.00 D: 24 F: 1000
06.001.04.129.0002.2.205 – ED: 3.3.90.39.00.00 D: 88 F: 1000
12.001.22.661.0007.1.042 – ED: 3.3.90.39.00.00 D: 304 F: 1000
18.002.26.125.0017.2.221 – ED: 3.3.90.39.00.00 D: 684 F: 509
21.002.14.422.0020.1.009 – ED: 3.3.90.39.00.00 D: 741 F: 77
50.001.13.392.0023.1.168 – ED: 3.3.90.39.00.00 D: 32 F: 001
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 29 de setembro de 2016
Umuarama, 11 de outubro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

Câmara Municipal de Umuarama 
 

ESTADO DO PARANÁ 

AVISO DE LIcITAÇÃO 
 

PREGÃO PRESENcIAL Nº 03/2016 
PROcESSO LIcITATÓRIO Nº 08/2016 

 
A cÂMARA MUNIcIPAL DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna 

público, para conhecimento a quem interessar possa que de acordo com a 
legislação em vigor, encontra-se aberta licitação na modalidade PREGÃO, NA 
FORMA PRESENCIAL, para o seguinte: 

 
OBEJTO: Aquisição de Materiais de Limpeza e Higienização e 

Materiais de Copa e Cozinha, para a Câmara Municipal de Umuarama, Estado 
do Paraná, conforme especificações, quantidades e valores constantes do 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA GERAL, do Edital. 

 
TIPO MENOR VALOR GLOBAL: Para efeito de seleção da proposta 

será considerado o valor global do lote ao qual incidirão os lances em ordem 
decrescente, conforme previsão em edital. O valor final obtido em razão dos 
lances, corresponderá ao percentual de desconto a ser aplicado no valor unitário 
de cada item, o qual o vencedor deverá até a assinatura do contrato demonstrar 
por tabela de valores correspondente. 

 
DATA DA ABERTURA: 24/10/2016 
HORÁRIO: 11:00 HORAS 
 
LEGISLAÇÃO APLIcAVEL: Ato da Mesa nº 75/2009, Lei Federal nº. 

10.520/2002,e Lei Federal 8.666/1993. 
 
Serão fornecidas aos interessados cópias do inteiro teor do presente 

edital e de seus anexos, que solicitarem junto ao Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação – Sr. Rogério Siqueira Pinheiro, fone (44) 3621-3765, 
ou também através do e-mail: licitacao@cmu.pr.gov.br, mediante preenchimento 
de requerimento respectivo. 

 
Umuarama, 11 de outubro de 2016. 
 
 
 

MARcELO DERENUSSON NELLI 
PRESIDENTE DA cÂMARA MUNIcIPAL 

 
 

RODRIGO ALMEIDA MOSSURUNGA MORAES 
PREGOEIRO 

Câmara Municipal de Umuarama 
 

ESTADO DO PARANÁ 

AVISO DE LIcITAÇÃO 
 

PREGÃO PRESENcIAL Nº 02/2016 
PROcESSO LIcITATÓRIO Nº 07/2016 

 
A cÂMARA MUNIcIPAL DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna 

público, para conhecimento a quem interessar possa que de acordo com a 
legislação em vigor, encontra-se aberta licitação na modalidade PREGÃO, NA 
FORMA PRESENCIAL, para o seguinte: 

 
OBEJTO: Aquisição de 600 (seiscentos) resmas de papel sulfite, A4, 

reciclado, 75 gramas, contendo 500 (quinhentos) folhas cada, para a Câmara 
Municipal de Umuarama, Estado do Paraná, conforme especificações, 
quantidades e valores constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
GERAL, do Edital. 

 
TIPO MENOR VALOR GLOBAL: Para efeito de seleção da proposta 

será considerado o valor global do lote ao qual incidirão os lances em ordem 
decrescente, conforme previsão em edital.  

 
DATA DA ABERTURA: 24/10/2016 
HORÁRIO: 09:00 HORAS 
 
LEGISLAÇÃO APLIcAVEL: Ato da Mesa nº 75/2009, Lei Federal nº. 

10.520/2002,e Lei Federal 8.666/1993. 
 
Serão fornecidas aos interessados cópias do inteiro teor do presente 

edital e de seus anexos, que solicitarem junto ao Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação – Sr. Rogério Siqueira Pinheiro, fone (44) 3621-3765, 
ou também através do e-mail: licitacao@cmu.pr.gov.br, mediante preenchimento 
de requerimento respectivo. 

 
Umuarama, 11 de outubro de 2016. 
 
 
 

MARcELO DERENUSSON NELLI 
PRESIDENTE DA cÂMARA MUNIcIPAL 

 
 

RODRIGO ALMEIDA MOSSURUNGA MORAES 
PREGOEIRO 

 

 

 

 

D E C R E T A:

 

 

MOACIR SILVA

                   Art. 3º.   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior,
igual importância proveniente de cancelamentos de dotações, conforme Anexo II deste Decreto.

                                    PAÇO MUNICIPAL, em 11 de outubro de 2016.

Prefeito Municipal

                               DECRETO Nº. 228/2016

                                                    Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.

Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Municipio,
aprovado pela Lei Municipal n° 4.119, de 17 de dezembro de 2015, no valor de R$ 111.000,00 (cento
e onze mil reais), para atender à programação constante do Anexo I.

O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal nº 4.119 de 17 de dezembro de
2015.

ARMANDO CORDTS FILHO

Secretário Municipal de Administração e Fazenda

ÓRGÃO: 17. - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

UNIDADE: 17.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.E

ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL FONTE VALOR

Alimentação escolar 3.3.90.32.00.00
MATERIAL, BEM OU

SERVIÇO PARA

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

104 100.000,00R$      

100.000,00R$      

ÓRGÃO: 15. - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

UNIDADE: 15.001. - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL FONTE VALOR

Manutenção do Fundo Municipal da Pessoa

com Deficiência
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 83 2.500,00R$          

2.500,00R$          

ÓRGÃO: 15. - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

UNIDADE: 15.001. - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL FONTE VALOR

Centro de Referência Especializada da

Assistência Social - CREAS
3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 60080 3.000,00R$          

3.000,00R$          

ÓRGÃO: 15. - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

UNIDADE: 15.001. - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL FONTE VALOR

08.243.0013.6018

TOTAL GERAL

FUNCIONAL NATUREZA DA DESPESA

FUNCIONAL NATUREZA DA DESPESA

08.244.0012.2065

TOTAL GERAL

FUNCIONAL NATUREZA DA DESPESA

TOTAL GERAL

ANEXO I

SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)

ANEXO AO DECRETO N° 228 DE 11/10/2016

FUNCIONAL NATUREZA DA DESPESA

12.361.0015.2048

Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64

ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL FONTE VALOR

Centro de Referência da Assist. Social - CRAS -

Aquisição e Reposição de Equipamentos e

Material Per

4.4.90.52.00.00
EQUIPAMENTOS E

MATERIAL PERMANENTE
1000 5.500,00R$          

5.500,00R$          

ÓRGÃO: 15. - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

UNIDADE: 15.001. - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL FONTE VALOR

Subvenções da Rede de Assistência Social 3.3.50.43.00.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS 83 2.500,00R$          

Centro de Referência Especializada da

Assistência Social - CREAS

3.1.90.11.00.00

VENCIMENTOS E

VANTAGENS FIXAS -

PESSOAL CIVIL

60080 3.000,00R$          

Serviço de Convivência - Aquisição e Reposição 

de Equipamentos e Material Permanente

4.4.90.52.00.00
EQUIPAMENTOS E

MATERIAL PERMANENTE
01000 5.500,00R$          

11.000,00R$        

ÓRGÃO: 17. - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

UNIDADE: 17.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.E

ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL FONTE VALOR

Transporte de Escolares 3.3.90.39.00.00

OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA

JURÍDICA

00104 100.000,00R$      

100.000,00R$      

FUNCIONAL NATUREZA DA DESPESA

08.244.0012.1059

TOTAL GERAL

TOTAL GERAL 111.000,00                               

ANEXO II

ANEXO AO DECRETO N° 228 DE 11/10/2016

Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64

CANCELAMENTO DE DESPESA

FUNCIONAL NATUREZA DA DESPESA

12.361.0015.2046

TOTAL GERAL

TOTAL GERAL 111.000,00                               

08.244.0012.2187

08.243.0013.6018

08.244.0012.1058

TOTAL GERAL

FUNCIONAL NATUREZA DA DESPESA

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº031/2016-PMX
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP
O MUNICIPIO DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar em sua sede, sita na Avenida 
Roque Gonzales, 480, LICITAÇÃO na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, para aquisição /contratação/ 
prestação de serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de construção para serem utilizados na 
conservação e pequenos reparos nos próprios municipais das diversas Secretarias e do Fundo Municipal de Saúde 
do município de Xambrê Estado do Paraná, e conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus 
Anexos.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 
DATA DA ABERTURA: 27/10/2016 – HORÁRIO: 09:00 HORAS	
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal 10520/02, Lei Federal 8666/93, Lei Complementar Federal 123/06, Lei 
Complementar nº 147/2014 e o Decreto Municipal nº 005/2006, 
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital e seus respectivos adendos e anexos, poderá ser examinado no endereço 
indicado, no horário comercial e poderá ser fornecido pessoalmente junto com a solicitação da empresa. Informações 
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à ao Pregoeiro e Equipe de Apoio no endereço 
mencionado ou pelo fone: 44- 36321557, de Segunda à Sexta-feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs.
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, PR, 10 de outubro de 2016
             LUCAS CAMPANHOLI                                                                 EDEVALDO DELAI
                  Prefeito Municipal                                                                              Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 2.038/2016
Exonera a pedido CARLOS HENRIQUE DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar a pedido CARLOS HENRIQUE DA SILVA, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.493.786-8-SSP-
PR, inscrito no CPF sob n.º 059.318.579-07, nomeado em 01 de junho de 2015, ocupante do cargo em comissão de 
Assessor Especial II, símbolo CC-3, lotado na Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, a contar de 23 de setembro de 
2016, ficando revogadas as Portaria n° 2117 de 05 de junho de 2015, e 1489 de 27 de junho de 2016. 
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
 Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 76/2016
DISPENSA Nº. 13/2016
Base legal – Art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21/06/93.
OBJETO: É objeto do presente instrumento a Contratação de empresa para 
prestação de serviços de usinagem, ajustagem e solda para manutenção de 
portões, grades, estruturas, veículos, máquinas entre outros, sob o controle 
técnico e operacional da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura de 
Douradina-Pr.
Contrato de Prestação de Serviços nº. 072/2016		
ID: nº. 1379
Data do Contrato: 06/10/2016
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio Branco 767, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo 
Senhor Francisco Aparecido de Almeida, Prefeito Municipal, abaixo assinado, em 
pleno exercício de suas funções.
CONTRATADA:
MARTINS RODRIGUES E CIA LTDA.-ME, com sede Rua das Indústrias, nº 135, 
Bloco 04, Parque Industrial, CEP. 87.485-000, na Cidade de Douradina, Estado 
do Paraná, CNPJ sob nº. 08.198.992/0001-15, no valor de R$-7.665,00(sete mil 
seiscentos e sessenta cinco reais).
Prazo de vigência: 90(noventa) dias.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos seis dias do mês de outubro do ano de dois 
mil e dezesseis (06/10/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

ATO ADMINISTRATIVO Nº 047/2016	
Homologa o julgamento proferido pela pregoeira e equipe de apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 025/2016.
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
1. Fica homologado o julgamento proferido pela pregoeira e equipe de apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 025/2016, que trata da contratação de empresa para prestação de serviços de esterilização em roupas 
e materiais  cirúrgicos e lavanderia, constante do anexo I, pelo período de um ano, podendo ser prorrogado por igual 
período, com recursos próprios do CISA, tendo sido declarada vencedora a empresa INSTITUTO NOSSA SENHORA 
APARECIDA, nos termos da ata anexa ao processo.
2. Este Ato Administrativo entra em vigor nesta data.
Umuarama, 11 de outubro de 2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente

 RESUMO DE ADITIVO
Termo aditivo n°.001/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°.040/2014 
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: L Sabino Consultoria Ltda - ME
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de Serviços n.º 040/2014, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula 
décima terceira, passando o término para 31 de dezembro de 2016. 
Umuarama, 11 de outubro de 2016
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA
Coordenador do CISA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
LEI Nº 334/2016
Dá nova redação ao inciso IV do art. 68, da Lei nº 229, de 10 de fevereiro de 2015, que trata 
do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de Alto Piquiri.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte,
 Lei:
Art. 1o  O inciso IV do art. 68, da Lei nº 229/2015, passa a vigorar com a seguinte redação:
“IV - dez por cento pelo exercício da docência no ensino fundamental dos anos iniciais em classe 
multisseriada para cada jornada de vinte horas semanais de trabalho ou proporcionalmente à 
carga horária de trabalho, na respectiva função.”
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, em 11 (onze) de 
Outubro de 2016 (dois mil e dezesseis).
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
LEI Nº 335/2016 
SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a Aprovar a REMUME – Relação Municipal de Medicamentos Essenciais do 
Município de Alto Piquiri e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte,
L E I:
Art. 1º - Fica autorizado o Executivo Municipal a aprovar a REMUME – RELAÇÃO MUNICIPAL DE MEDICAMENTOS 
ESSENCIAIS DO MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI, ESTADO DO PARANÁ, elaborado com base na Portaria GM/MS 
nº 3.916, de 30 de outubro de 1998, que estabelece a Política Nacional de Medicamentos; Resolução do Conselho 
Nacional de Saúde nº 338, de 6 de maio de 2004, que estabelece a Política Nacional de Assistência Farmacêutica; 
Portaria GM/MS nº 1555, de 30 de julho de 2013, que dispõe sobre as normas de financiamento e de execução do 
Componente Básico da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de saúde (SUS); Deliberação CIB 
PR nº 507, de 24 de maio de 2013, que estabelece o Elenco de Referência Estadual para o Componente Básico 
da Assistência Farmacêutica do Paraná; Portaria GM/MS nº 01, de 2 de janeiro de 2015, que estabelece a Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais - RENAME 2014, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) por meio da 
atualização do elenco de medicamentos e insumos da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – RENAME 
2012; Reunião Comitê Gestor de Judicialização, de 03 de junho de 2016, que propõe a implementação da REMUME 
em toda área de abrangência da 12ª Regional de Saúde; Reunião Ordinária da CIBR/12ª RS, de 07 de junho de 2016, 
que pactuou o prazo limite para publicação da REMUME nos órgãos Oficiais de cada município na abrangência da 12 
ª Regional de Saúde, Resolução nº 001/2016, de 08 de setembro de 2016, da Comissão de Farmácia e Terapêutica 
de Alto Piquiri e a Ata nº 010/2016, de 06 de setembro de 2016 do Conselho Municipal de Saúde Alto Piquiri que 
aprovaram a REMUME de que trata esta Lei.
Art. 2º - A REMUME – Relação Municipal de Medicamentos Essenciais do Município de Alto Piquiri, aprovada pela 
Comissão de Farmácia e Terapêutica, e pelo Conselho Municipal de Saúde, passa a fazer parte integrante desta Lei.
 Art. 3º - A REMUME aprovada por esta Lei terá validade de 02(dois) anos a contar da data de publicação do Decreto 
Municipal.
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 11 (onze) dias do mês de Outubro do ano de 2016 (dois mil e dezesseis).
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
DECRETO Nº 706/2016
DETERMINA O CONTINGENCIAMENTO DAS DESPESAS, DOS EMPENHOS DAS 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E DAS MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS DOS 
ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI - ESTADO DO 
PARANA DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista o disposto no Art. 9º da Lei Complementar nº 
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e CONSIDERANDO a necessidade de 
manter a responsabilidade na gestão fiscal do Município, 
DECRETA:
Art. 1º A movimentação financeira e o empenho de dotações orçamentárias dos 
órgãos da Administração do Município de Alto Piquiri-PR ficam condicionados pelas 
diretrizes estabelecidas neste Decreto visando a contenção de despesas de custeio 
e de pessoal da máquina administrativa municipal.
Parágrafo Único - Todos os contratos em vigor deverão ser reavaliados e, diante das 
condições orçamentárias e financeiras, suspensas suas execuções, observado o 
que dispõe o § 2º do artigo 9º da lei complementar nº 101/2000 e a conveniência e 
oportunidade de dar prosseguimento ou não, e, se for o caso, a adoção das revisões 
necessárias para assegurar o interesse público.
Art. 2º Ficam suspensos até 31 de dezembro de 2016:
I - novos afastamentos de servidores para estudos ou cursos, com ônus ou não para 
o Município;
II - a compra de dias de férias dos servidores, sendo que aqueles que saírem para 
seu gozo deverão cumprir integralmente os 30 dias;
III - a cessão e ou locação de veículos para realização de passeios, jogos ou 
viagens de quaisquer naturezas em atividades da municipalidade ou de instituições 
não governamentais ressalvados os casos determinados ou autorizados por Lei ou 
avençados em convênios;
IV - contratação de cursos, seminários, congressos, simpósios e outras formas de 
capacitação e treinamento de servidores públicos que demandem o pagamento de 
inscrição, aquisição de passagem, concessão de diárias e verba de deslocamento;
V - despesas com investimentos, em especial a aquisição de veículos, equipamentos, 
computadores, máquinas, móveis e imóveis, materiais e expediente e de informática;
VI - A concessão de:
a)	 Gratificações para prestações de serviços extraordinários, quando não 
autorizados expressamente pelo Prefeito Municipal;
b)	 Licenças para tratar de interesses particulares, quando implicarem em 
nomeações para substituição;
c)	 Horas extras, em especial nos finais de semana e feriados, sem a 
autorização expressa do Prefeito Municipal.
d)	 Diárias, adiantamentos e passagens, sendo concedidas somente em 
caráter excepcional e autorizadas expressamente pelo Prefeito Municipal.
Art. 3º Ficam vedadas as nomeações de servidores efetivos e em comissão, 
contratações ou renovações de contratos temporários, convocações para regime 
especial e contratações ou renovações de estágios, ressalvadas as situações 
de realocação de pessoal e de necessidade excepcional prévia e devidamente 
justificada.
Art. 4º Fica determinada a redução em, no mínimo, 15% (quinze por cento), em 
relação à média dos gastos efetuados até 30 de setembro do corrente exercício, no 
que se refere a:
I - água;
II - energia elétrica;
III - telefonia;
IV - combustíveis e outros materiais de consumo;
V - serviços de terceiros prestados por pessoa física e jurídica.
Art. 5º Fica expressamente determinado aos Secretários Municipais a estrita 
observação e cumprimento das disposições contidas neste Decreto, ficando a seu 
cargo, a adoção de medidas necessárias à sua implementação.
Art. 6º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Piquiri, estado do Paraná, em 11 de Outubro 
de 2016.
 LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 006/2016
Constitui Comissão Avaliadora de Bens Inservíveis, e da outras providências.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhes são conferidas; 
R E S O L V E:
Art. 1º - Constituir Comissão de Avaliadora de Bens Inservíveis do Patrimônio da Câmara Municipal de São Jorge do 
Patrocínio, Estado do Paraná, a qual será composta dos seguintes membros:
SANDRELEY MINORU MIYAMOTO			   PRESIDENTE
RG Nº 4.976.808-7
CPF Nº 914.442.259-87
VALMIR MUNHOZ DO NASCIMENTO			 
VICE-PRESIDENTE 
RG Nº 3.990.957-0
CPF Nº 577.022.769-91
CLAUDINEI LEONEL					     MEMBRO
RG Nº 2.159.029-0
CPF Nº 524.117.619-53
ADRIANO ALBERTO LAVERDE MISTRO		
ARQUITETO – MEMBRO
RG Nº 8.768.194-7
CPF Nº 042.894.649-63
A 71081-4
Art. 2º - A Comissão terá a incumbência de proceder á apuração e detecção das condições dos bens em desuso do 
patrimônio do Legislativo Municipal, para o exercício de 2016.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, aos onze dias do mês de outubro do ano de dois mil e 
dezesseis.
PAULO SERGIO ARIAS
Presidente da Câmara Municipal de SJP/Pr.	

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2016.
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 058/2016.
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 080/2016.
VALIDADE: 06 (seis) meses
OBJETO: Aquisição de materiais de consumo médico hospitalar para atender as 
necessidades
 do Pronto Atendimento – P.A e nas UBSs do Município de Tapejara/Pr.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: CIRURGICA PARANÁ DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS 
LTDA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (seis) meses
VALOR: R$-142.722,56 (cento e quarenta e dois mil setecentos e vinte e dois reais 
e cinquenta
 e seis centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 05 de outubro de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2016.
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 058/2016.
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 080/2016.
VALIDADE: 06 (seis) meses
OBJETO: Aquisição de materiais de consumo médico hospitalar para atender as 
necessidades
 do Pronto Atendimento – P.A e nas UBSs do Município de Tapejara/Pr.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: POLLO HOSPITALAR LTDA - EPP.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (seis) meses
VALOR: R$-25.040,00 (vinte e cinco mil e quarenta reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 05 de outubro de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2016.
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 059/2016.
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 081/2016.
VALIDADE: 06 (seis) meses
OBJETO: Aquisição de materiais de consumo médico hospitalar para atender as 
necessidades
 do Pronto Atendimento – P.A e nas UBSs do Município de Tapejara/Pr.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: CIRURGICA PARANÁ DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS 
LTDA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (seis) meses
VALOR: R$-47.221,50 (quarenta e sete mil duzentos e vinte e um reais e cinquenta 
centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 05 de outubro de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2016.
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 059/2016.
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 081/2016.
VALIDADE: 06 (seis) meses
OBJETO: Aquisição de materiais de consumo médico hospitalar para atender as 
necessidades
 do Pronto Atendimento – P.A e nas UBSs do Município de Tapejara/Pr.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: PRÓ-SAÚDE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
- ME.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (seis) meses
VALOR: R$-13.795,80 (treze mil setecentos e noventa e cinco reais e oitenta 
centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 05 de outubro de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 063/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 086/2016
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas pela Portaria nº. 010, de 15 de janeiro de 2016, através da Divisão 
de Licitação e Compras, faz saber que se encontra aberta a licitação na modalidade 
Pregão Presencial nº. 063/2016, visando à Aquisição de materiais Didáticos e 
Pedagógicos destinados a atender as necessidades dos Centros de Educação 
Infantis do Município de Tapejara/PR, conforme descrição constante no Termo de 
Referência – Anexo III do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 25 de 
outubro de 2016, às 09h00min, e será regido consoante a Lei Federal nº. 10.520/02, 
o Decreto Municipal nº. 001/06, e tendo a aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 
8.666/93, sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores informações 
na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a Divisão de 
Licitação e Compras. Tapejara/PR, 10 de outubro de 2016. Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 229, DE 11 DE OUTUBRO DE 2016
Prorroga Jornada em Regime Suplementar a professor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, 
inciso VI, e IX, da Lei Orgânica do Município, e considerando o comunicado do Departamento de 
Educação, do dia 07 de outubro de 2016,
RESOLVE:
Art. 1o Prorrogar as aulas suplementares, concedida a servidora municipal Kelly Francieli Augusta 
Silvério de Araújo Caetano, matrícula n.º 1753-1, através da Portaria n.º 205 de 12 de setembro de 
2016, até o dia 31 de outubro de 2016.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 11 de outubro de 2016. 				  
NOÉ CALDEIRA BRANT

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
Estado do Paraná
LEI N.º 700/16
SUMULA: Desmembramento de Lote.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE:
L  E  I  :
Art. 1º -  Fica a partir desta data desmembrados os Lotes de terra, Lote nº 6-R (Seis 
remanescente), 6-A (Seis A), 6-B (Seis B), e 6-C (Seis C), subdivisão do Lote nº 6, 
(Seis), da Quadra 33 (Trinta e três), do núcleo urbano da Planta Oficial de Tapira.
Art. 2º - Os referidos imóveis ficam com as seguintes divisas e confrontações: LOTE 
Nº 6-R - DA QUADRA 33 - COM ÁREA DE 168,75 m²: FRENTE: MEDINDO 15,00 
(QUINZE) METROS,  CONFRONTA COM A RUA LONDRINA; LADO DIREITO: 
MEDINDO 11,25 M (ONZE METROS E VINTE E CINCO CENTÍMETROS), 
CONFRONTA COM O LOTE 5; FUNDOS: MEDINDO 15,00 (QUINZE ) METROS, 
CONFRONTA COM O LOTE 6-A; LADO ESQUERDO: MEDINDO 11,25 M (ONZE 
METROS E VINTE E CINCO CENTÍMETROS), CONFRONTA COM A RUA 
PONTA GROSSA. LOTE Nº 6-A - DA QUADRA 33 - COM ÁREA DE 168,75 m², 
SUBDIVISÃO DO 6: FRENTE: MEDINDO 11,25 M (ONZE METROS E VINTE E 
CINCO CENTÍMETROS),  CONFRONTA COM A RUA PONTA GROSSA; LADO 
DIREITO: MEDINDO 15,00 (QUINZE) METROS, CONFRONTA COM O LOTE 6-R; 
FUNDOS: MEDINDO 11,25 M (ONZE METROS E VINTE E CINCO CENTÍMETROS), 
CONFRONTA COM O LOTE 5; LADO ESQUERDO: MEDINDO 15,00 (QUINZE), 
CONFRONTA COM O LOTE 6-B, DA MESMA QUADRA. LOTE Nº 6-B - DA 
QUADRA 33 - COM ÁREA DE 168,75 m², SUBDIVISÃO DO 6: FRENTE: MEDINDO 
11,25 M (ONZE METROS E VINTE E CINCO CENTÍMETROS),  CONFRONTA COM 
A RUA PONTA GROSSA; LADO DIREITO: MEDINDO 15,00 (QUINZE) METROS, 
CONFRONTA COM O LOTE 6-A; FUNDOS: MEDINDO 11,25 M (ONZE METROS E 
VINTE E CINCO CENTÍMETROS), CONFRONTA COM O LOTE 5;
LADO ESQUERDO: MEDINDO 15,00 (QUINZE), CONFRONTA COM O LOTE 6-C, 
DA MESMA QUADRA. LOTE Nº 6-C - DA QUADRA 33 - COM ÁREA DE 168,75 
m², SUBDIVISÃO DO 6: FRENTE: MEDINDO 11,25 M (ONZE METROS E VINTE 
E CINCO CENTÍMETROS),  CONFRONTA COM A RUA PONTA GROSSA; LADO 
DIREITO: MEDINDO 15,00 (QUINZE) METROS, CONFRONTA COM O LOTE 6-B; 
FUNDOS: MEDINDO 11,25 M (ONZE METROS E VINTE E CINCO CENTÍMETROS), 
CONFRONTA COM O LOTE 5; LADO ESQUERDO: MEDINDO 15,00 (QUINZE), 
CONFRONTA COM O LOTE 9, DA MESMA QUADRA. 
 Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, no décimo primeiro 
dia do mês de Outubro de dois mil e dezesseis.
Delfino Marques da Silva
Prefeito Municipal

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2016 - CREDENCIAMENTO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ªR.S., 
inscrito no CNPJ nº. 86.689.023/0001-70, com sede à Av. Angelo Moreira da 
Fonseca, 866, de conformidade com a Lei nº. 8.666/93, suas alterações, Lei 
nº. 8.080/90, e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS, nos termos das condições 
estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos 
membros da Comissão Técnica de Credenciamento do CISA, com avaliação 
final em conformidade com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste 
Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos 
interessados, vistoria técnica e o cumprimento das demais exigências contidas 
no presente Edital.
2.  OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento 
de pessoas jurídicas na área de saúde para a prestação de serviços, com 
a realização de procedimentos ambulatoriais e cirurgias a nível hospitalar, 
conforme encaminhamento do CISA, que serão pagos com valores constantes 
da tabela do CISA e tabela SIA/SUS, conforme anexo II.
3.  REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal n. ° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com alterações posteriores e demais legislação pertinente, 
aplicando-se, no que couber, os princípios de direito público, suplementados 
pelo direito privado.
4.  PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido a Comissão 
Técnica de Credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida 
de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto ao CISA, 
no horário das 08:00 h ás 12:00 h e das 13:30 h as 17:00 hs de segunda-feira 
a sexta-feira, até o dia 31 de dezembro de 2016, em envelope lacrado.
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do 
credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais 
e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 57, 
da Lei 8.666/93 e suas alterações;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, 
contados da convocação do interessado.
5.	 DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados 
juntamente com o pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de Regularidade junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do 
domicílio da empresa em plena validade;
d) Prova de Regularidade junto ao INSS, em plena validade;
e) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 
(FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal, em plena validade;
f) Certificado de Regularidade da Vigilância sanitária;
g) CRM do profissional (ais) que prestara os serviços.
h) Inscrição da empresa no Conselho Regional de Medicina (CRM);
i) CRM e diploma de especialista do profissional (ais) que prestara os serviços.
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
5.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas 
ou cópia acompanhada do original para autenticação pelos membros da 
Comissão Técnica de Credenciamento do CISA, sendo recepcionado o pedido 
de credenciamento somente mediante a documentação completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da 
documentação, convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos que 
porventura se façam necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação 
exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes 
com a documentação exigida.
6.  DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencham os requisitos previstos 
neste Edital, de acordo com as necessidades conforme disponibilidade 
financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e comissão a Técnica de Credenciamento 
emitirá um parecer técnico mencionado na cláusula anterior, viabilizando 
do credenciamento, por especialidade e/ou área de interesse, o qual será 
submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à 
Comissão, no prazo de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão.
7 DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise, os requisitos atendidos ou não para o 
credenciamento os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 
60 (sessenta) dias corridos, a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão 
contratados por meio de instrumento de prestação de serviços, de natureza 
precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, onde se 
estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo 
o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados 
quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, 
as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais 
resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas contratadas são responsáveis pelos danos causados 
diretamente ao CISA  e ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
8.1 A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com a tabela 
CISA e tabela SUS, conforme relatório de serviços realizados.
8.2 O valor pactuado neste instrumento poderá ser alterado, quando houver 
reajuste da tabela do CISA ou da tabela SUS, que envolvam os serviços 
realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á 
de recursos próprios e que estão livres e não comprometidos, conforme 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente do CISA, a serem discriminadas no ato 
da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de 
Licitações e no contrato, assegurado o direito de ampla defesa.
11.  DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O CISA poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou 
parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra 
qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para os interessados, seja 
de que natureza for;
11.2. O CISA poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, 
através da divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas 
de interpretação do presente Edital deverá ser encaminhado por escrito à 
Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial 
do CISA.
Umuarama,   10 de outubro de 2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA
Coordenador

ANEXO I
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
Ao Consórcio Intermunicipal de Saúde
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO 
DE EMPRESAS NA ÁREA MÉDICA, divulgado pelo CISA, objetivando 
a prestação de serviços médicos nos termos do chamamento público nº 
009/2016.
Razão Social: __________________________________________________
____
Nome Fantasia: ________________________________________________
____ 
Endereço Comercial: 	
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: 
________
CNPJ:___________________________
Realização de procedimentos/exames de apoio e diagnóstico.
Médico Responsável:__________
CRM do Médico Responsável:____________________
R.G. do Médico Responsável:_____________
CPF do Médico Responsável: ____________
Data:_________________________________
(assinatura do solicitante)
(nome do solicitante)

ANEXO II
PROPOSTA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS – CSE – CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2015.
A .....................(Razão Social), CNPJ____________, situada na ......................
.........., cidade de........., vem manifestar seu interesse no credenciamento para 
prestação de serviços de assistência à saúde de acordo com os critérios e 
condições estabelecidos no Edital de Credenciamento – Chamamento Público 
nº 009/2016, nas especialidades abaixo indicadas.
Para realização de procedimentos ambulatoriais e cirurgias a nível hospitalar, 
conforme encaminhamento do CISA, que serão pagos com valores constantes 
da tabela do CISA e tabela SIA/SUS abaixo discriminados, mediante 
comprovação efetiva dos serviços prestados.
DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS 	  V. CISA 	     (    )	
Adenoidectomia c/amigdalectomia	        588,50     (    )	
Adenoidectomia	        429,00     (    )	
Amigdalectomia	        429,00     (    )	
Fibronasolaringoscopia flexível	          68,20     (    )	
Frenectomia a nível ambulatorial	        162,80      (    )	
Frenectomia a nível hospitalar	       420,20      (    )	
Laringoscopia	          55,00      (    )	
Laringoscopia c/biópsia	          93,50      (    )	
Laringoscopia direta sob anestesia	 300,00     (    )	
Retirada de cerúmen	          27,50      (    )	
Retirada de corpo estranho 	          66,00      (    )	
Retirada de corpo estranho nasal sob anestesia	 300,00     (    )	

Citoplástica	      1.144,00      (    )	
Timpanoplastia	      1.628,00      (    )	
Turbinectomia	        478,50      (    )	
Videolaringoscopia	        121,00      (    )	
Videonasofaringoloringoscopia	 121,00     (    )	
Septoplastia 	      1.144,00      (    )	
Timpanotomia	      1.140,00     (    )	
Sinusectomia 1.144,00     (    )	
Polipectomia	 1.628,00
ANEXO III              
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Por este instrumento de Contrato, que entre si celebram de um lado o 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S, 
inscrito no CNPJ sob n° 86.689.023/00001-70, com sede à Rua Avenida 
Ângelo Moreira da Fonseca, 866, nesta cidade de Umuarama/PR, neste ato 
representado pelo Presidente o Sr. FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA, 
brasileiro, casado, agente político, inscrito no CPF sob nº ....................., 
portadora da Cédula de Identidade nº .............................,e de outro, a pessoa 
jurídica e de outro, a pessoa jurídica ................................................................
., inscrita no CNPJ sob nº .................................., com sede à ......................, 
.............,......................., doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo .........................................., ............., ............., .............., 
residente e domiciliado na cidade de .................– PR., portador da Cédula 
de Identidade nº ....................., e inscrito no CPF sob o nº ..........................., 
resolvem firmar o presente Contrato, como segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA CONTRATAÇÃO: O presente contrato é 
decorrente do Edital de Chamamento Publico nº 009/2016, regido pela 
Lei Federal nº 8.666/93, atualizada pela Lei Federal nº 8.883/94, conforme 
processo de inexigibilidade nº ........, ratificado em ...........
LÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto 
a contratação de empresa para prestação de serviços com a realização de 
........................
CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: A execução do 
objeto dar-se-á segundo os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, 
regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO: Pelos 
serviços prestados a contratada receberá o valor de até .........................anuais 
pelos procedimentos realizados, conforme tabela CISA abaixo discriminado, 
mediante comprovação efetiva dos serviços prestados. 
Parágrafo Primeiro: O valor pactuado neste instrumento ainda poderá ser 
alterado em comum acordo entre as partes, quando houver reajuste da tabela 
do CISA, que envolvam os procedimentos realizados.
Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do 
mês subsequente da emissão da nota fiscal, após a prestação de serviços, 
devendo a CONTRATADA apresentar mensalmente ao CONTRATANTE, até 
o quinto (5º) dia útil do mês seguinte à prestação dos serviços, as faturas e os 
documentos referentes aos serviços efetivamente prestados.
Parágrafo Terceiro: O pagamento fica condicionado à apresentação da Nota 
Fiscal, juntamente com a apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND) 
junto ao INSS e o Certificado de Regularidade Fiscal (FGTS).
CLÁUSULA QUINTA - Sem prejuízo do acompanhamento da fiscalização 
e da normatividade suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a 
execução do objeto deste contrato, os contraentes reconhecem a prerrogativa 
de controle e a autoridade normativa genérica da direção do CISA, decorrente 
da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Único: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA 
a utilização de pessoal para execução do objeto deste contrato, inclusive os 
encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais  resultantes de vínculo 
empregatício, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser 
transferidos para o CONTRATANTE.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A 
CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente 
e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária 
ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, 
profissionais ou prepostos, ficando assegurado à CONTRATADA o direito de 
regresso.
Parágrafo Único: A fiscalização ou o acompanhamento da execução 
deste contrato pelos órgãos competentes do CISA não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação referente a 
licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA SETIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas 
decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária 
vigente do exercício  ................................................. 
CLÁUSULA OITAVA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E 
FISCALIZAÇÃO: A execução do presente contrato será avaliada pelos órgãos 
competentes do CISA, mediante procedimentos de supervisão indireta ou 
local, os quais 
observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste 
contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de quaisquer outros 
dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normalização complementar, 
poderá em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.
Parágrafo Segundo: Qualquer alteração ou modificação que importe em 
diminuição da capacidade operativa da CONTRATADA, poderá ensejar a não 
prorrogação deste contrato ou a revisão das condições ora estipuladas.
Parágrafo Terceiro: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre serviços 
ora contratados não eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade 
perante o CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, decorrentes 
de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o 
acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestará 
todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores do 
CONTRATANTE, designados para tal fim.
Parágrafo Quinto: Em qualquer hipótese é assegurado ao contratado amplo 
direito de defesa, nos termos das normas gerais da lei federal de licitações e 
contratos administrativos.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA sujeito a 
multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato por infração de qualquer 
cláusula ou condição deste contrato, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas na legislação referente a licitações e contratos administrativos, 
assegurado o direito à defesa.
Parágrafo Único: O valor da multa será descontado dos pagamentos devidos 
pelo CONTRATANTE  à CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A 
CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente 
e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária 
ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, 
profissionais ou prepostos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, 
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se 
as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c)”prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos 
do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos; 
d)”prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá 
sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a 
inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese 
de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 
o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO: Constituem motivos 
para rescisão do presente contrato o não cumprimento de qualquer de suas 
cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente 
a licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas 
na Cláusula nona.
Parágrafo Único: A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos do 
CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista na legislação 
referente a licitações e contratados administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO: A duração do presente 
contrato será por 12 (doze) meses, terá início em ..................... e término em 
..............,  podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos a critério 
da contratante, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 57 da 
Lei 8.666/93 a critério da CONTRATANTE.
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DESIGNAÇÃO DO FISCAL: De acordo 
com Ato Administrativo nª 032/2013 do dia 01 de outubro de 2013, designa o 
Sr. JOSÉ CARLOS BRASSANINI, portador do RG nº 2.156.880 SSP/PR e do 
CPF nº 361.509.599-53, para atuar como fiscal dos contratos firmados entre o 
Consórcio Intermunicipal de Saúde e terceiros, repondendo por estes perante 
o Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO: As partes elegem o Foro da 
Comarca de Umuarama – PR.,  com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato que 
não puderem ser resolvidas pelas partes.
E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em 
três (03) vias de igual teor e forma, na presença de duas (02) testemunhas, 
abaixo assinadas. 
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Consórcio Intermunicipal de Saúde 
 CISA/AMERIOS 12ª R.S.
  Contratante
   Contratada 
TESTEMUNHAS:
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TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 01 de setembro de 2016. 

SERGIO ANTONIO PASTRO 

CONTRATADA CONTRATANTE 
S. A. PASTRO-EPP 

CNPJ:73.208.464/0001-61 

RG:53562600 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 

1° Termo Aditivo ao Contrato nº 140/2015, decorrente de processo licitatório na modalidade Pregão 
Presencial n° 35/2015, para contratação de empresas para Aquisição de Tubos de Concretos para atender 
as Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos, para serem usados em aterros, 
esgotos, redes pluviais e demais necessidades do Município de Alto Piquiri-Pr. 
 

O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF: n° 
76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, 315, CENTRO, nesta cidade de ALTO 
PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, e a 
empresa S. A. PASTRO-EPP, inscrita no CNPJ sob nº. 73.208.464/0001-61, com sede na Avenida João 
Medeiros, nº 1181, CENTRO, na cidade de UBIRATÃ-PR, neste ato representada pelo Sr. SÉRGIO 
ANTONIO PASTRO, portador da CI-RG: n° 5.356.260-0/SSP-PR, e do CPF/MF: n° 727.154.729-00, 
acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto- Dilatação do Prazo de Vigência: Fica aditivado em mais 
06(seis) meses o prazo de vigência do presente CONTRATO, ficando o seu término no dia 
01/03/2017, com fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:727.154.729-00 

www.elotech.com.br 
 
 
 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 01 de setembro de 2016. 

THALLES ANTONIO LUQUE MAÇANEIRO 

CONTRATADA CONTRATANTE 
MAÇANEIRO & GONZAGA LTDA-ME 

CNPJ:17.155.411/0001-59 

RG:6.559.931-7 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

1° Termo Aditivo ao Contrato nº 141/2015, decorrente de processo licitatório na modalidade Pregão 
Presencial n° 35/2015, para contratação de empresas para Aquisição de Tubos de Concretos para atender 
as Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos, para serem usados em aterros, 
esgotos, redes pluviais e demais necessidades do Município de Alto Piquiri-Pr. 
 

O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF: n° 
76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, 315, CENTRO, nesta cidade de ALTO 
PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, e a 
empresa MAÇANEIRO & GONZAGA LTDA-ME, inscrita no CNPJ/MF: nº 17.155.411/0001-59, com sede 
na ESTRADA DA BICA, S/Nº, ZONA RURAL, no Município de CIANORTE-PR, neste ato representada pelo 
Sr. THALLES ANTONIO LUQUE MAÇANEIRO, portador da CI-RG: n° 6.559.931-7/SSP-PR, e do CPF/MF: 
n° 007.268.559-01, acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto- Dilatação do Prazo de Vigência: Fica aditivado em mais 
06(seis) meses o prazo de vigência do presente CONTRATO, ficando o seu término no dia 
01/03/2017, com fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:007.268.559-01 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 09 de setembro de 2016. 

DEIZIANE GESKA 

CONTRATADA CONTRATANTE 
D. GESKA - ME 

CNPJ:14.047.634/0001-04 

CI-RG:9.242.690-4/SSP-PR 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 

1° Termo Aditivo ao Contrato nº 146/2015, decorrente de processo licitatório na modalidade 
Pregão Presencial n° 44/2015, para contratação de empresa destinado a fornecimento de 
Materiais para manutenção de equipamentos do Posto se Saúde e Consultórios odontológicos do 
Município de Alto Piquiri-Pr. 
 

O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF: n° 
76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, 315, CENTRO, nesta cidade de ALTO 
PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, e a 
empresa D. GESKA-ME, inscrita no CNPJ/MF: nº 14.047.634/0001-04, com sede na Rua Pinhalão, nº 115, 
Vila Guaíra, na cidade de GOIOERÊ-PR- neste ato representada pela Sr. DEIZIANE GESKA,  portadora da 
CI-RG: n° 9.242.690-4/SSP-PR e do CPF/MF: n° 052.124.749-73, acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto- Dilatação do Prazo de Vigência: Fica aditivado em mais 
06(seis) meses o prazo de vigência do presente CONTRATO, ficando o seu término no dia 
09/03/2017, com fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:052.124.749-73 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 09 de setembro de 2016. 

JOSÉ EDUARDO DIAS 

CONTRATADA CONTRATANTE 
J.E. DIAS e CAMPOS LTDA-ME 

CNPJ:79.759.353/0001-20 

RG:1.556.774 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 

1° Termo aditivo ao Contrato nº 147/2015, decorrente de processo licitatório na modalidade Pregão 
Presencial n° 42/2015, para contratação de empresas para o fornecimento de Gêneros Alimentícios para 
Casa Abrigo proveniente de Recurso Federal para Crianças e Adolescentes em Acolhimento Institucional. 
 

O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF: n° 
76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, 315, CENTRO, nesta cidade de ALTO 
PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, e a 
empresa J.E. DIAS e CAMPOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ/MF: nº 79.759.353/0001-20, com sede na 
AVENIDA BRASIL, 1524, CENTRO, nesta cidade de ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representada pelo Sr.  
JOSÉ EDUARDO DIAS, portador da CI-RG: n° 1.556.774/SSP-PR e do CPF/MF: n° 527.381.089-20, 
acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto- Dilatação do Prazo de Vigência: Fica aditivado em mais 
06(seis) meses o prazo de vigência do presente CONTRATO, ficando o seu término no dia 
10/03/2017, com fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:527.381.089-20 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 07 de outubro de 2016. 

SHEILA DURÃES DA COSTA BAILO 

CONTRATADA CONTRATANTE 
S. D. DA COSTA & DURAES LTDA-ME 

CNPJ:03.935.738/0001-39 

RG:66091350 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

2° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 87/2015, decorrente do Processo Licitatório na modalidade de Pregão 
Presencial n° 25/2015, para contratação de empresa habilitada para o fornecimento de pães, bolos, e 
salgados para atender todas as Secretarias do Município de Alto Piquiri-Pr. 
 

O MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF: n° 
76.247.352/0001-08, com sede à Rua Santos Dumont, nº 341, Centro, na cidade de Alto Piquiri-PR, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, 
portador da CI-RG: nº 4.995.983-4/SSP-Pr e do CPF/MF: nº 622.478.249-000, residente e domiciliado na 
Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 1374, Centro, nesta cidade, e a empresa S. D. DA COSTA & 
DURAES LTDA-ME, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF: nº 03.935.738/0001-39, com 
sede na Avenida Brasil, nº 1648, Centro, na cidade de Alto Piquiri-PR, neste ato representada pela Sr.ª  
SHEILA DURÃES DA COSTA BAILO, brasileira, casada, empresária, portadora da CI-RG: n° 
6.609.135-0/SSP-PR e do CPF/MF: n° 279.603.518-21, residente e domiciliada na cidade de Alto Piquiri-Pr, 
acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto- Dilatação do Prazo de Vigência: fica aditivado em 
mais 05(cinco) meses o prazo de vigência do presente CONTRATO, a contar do dia 07/10/2016 
com o término em 07/03/2017, com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:279.603.518-21 

www.elotech.com.br 

DECRETO Nº. 227/2016				  
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.		
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.119 de 17 de dezembro de 2015.			 
D E C R E T A:			 
Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Municipio, aprovado pela Lei Municipal 
n° 4.119, de 17 de dezembro de 2015, no valor de R$ 1.116.444,67 (um milhão cento e dezesseis mil quatrocentos e 
quarenta e quatro reais e sessenta e sete centavos), para atender à programação constante do Anexo I.	
Art. 2º. Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1° decorrem de:			 
I - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2015, da Fonte 510 - Taxas - Exercício Poder 
de Policia, no valor de R$ 616.444,67 (seiscentos e dezesseis mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e sessenta 
e sete centavos), conforme indicado no Anexo II.			 
II - provável excesso de arrecadação da Fonte 510 -Taxas - Exercício Poder de Policia, no valor de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais), considerando a tendência do exercício nos termos do art. 43, § 3º da Lei Federal nº 4320/64.	
Art. 3º.   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.		
PAÇO MUNICIPAL, em 11 de outubro de 2016.	
MOACIR SILVA		  Prefeito Municipal				  
ARMANDO CORDTS FILHO		  Secretário Municipal de Administração e Fazenda		
	
ANEXO I					   
ANEXO AO DECRETO N° 227 DE 11/10/2016			 
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64	
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)					   
	

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Paraná
-PORTARIA 139/2016
Súmula: Retifica ato de aposentaria a servidor (a) Municipal.
O Prefeito Lucas Campanholi, do Município de Xambrê, do estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e considerando o processo 
de aposentadoria do servidor (a) JOSE REINALDO IGNEZ, retifica o ato Portaria 
nº 133/2016 que concedeu aposentadoria ao servidor quanto ao valor do provento.
RESOLVE CONCEDER:
Art. 1º Fica concedida ao Sr. JOSE REINALDO IGNEZ, brasileiro (a), servidor 
(a) público (a) municipal de Xambrê, ocupante do cargo efetivo de VIVEIRISTA, 
portador (a) do RG nº 6.314.366-9, e inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 156.564.119-
15, Aposentadoria Voluntária por Idade, com proventos (mensais e Proporcionais), 
sem paridade, com fundamento no art. 40, § 1º, III, “b” da C.F e nos Art. 17 da 
Lei municipal 1.271/1992, e Art. 54 da Lei Municipal 1.538/2002, a partir de 14 de 
setembro de 2016.
Art. 2º Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria o valor de 
1.130,34 (mil cento e trinta e reais e trinta e quatro centavos) constante na planilha 
de cálculo de proventos. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nada de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Município de Xambrê, 11 de outubro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 2.037/2016
Exonera a DAISY NEUFELDT DE ALMEIDA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar a pedido DAISY NEUFELDT DE ALMEIDA, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 8.383.335-1-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.° 047.078.029-07, 
nomeada em 18 de junho de 2015, ocupante do cargo de carreira de Psicóloga, pelo 
regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, a contar de 
05 de outubro de 2016, ficando revogada a Portaria n° 2337 de 19 de junho de 2015. 
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Paraná
-PORTARIA 138/2016-
Súmula: Retifica ato que concedeu aposentaria ao servidor Municipal.
O Prefeito Lucas Campanholi, do Município de Xambrê, do Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e considerando o contido no Parecer nº 8947/16, da 
COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE ATOS DE PESSOAL – COFAP, exarado no Processo 
nº 104426/12, junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que pontuou ser necessária 
a adequação da Portaria 134/2016, quanto ao valor do provento e sua proporcionalidade, no 
processo de aposentadoria do (a) servidor (a) AMARO VICENTE DE OLIVEIRA
RESOLVE RETIFICAR:
Art. 1º Fica retificado o ato administrativo mediante o qual foi concedida Aposentadoria Voluntária 
por Idade, com proventos proporcionais, sem paridade nos termos preconizados no Art. 40º, § 
1º, III, “b”, da C.F, e nos termos do Art. 17 da Lei municipal 1.271/1992, e Art. 52 da Lei Municipal 
1.538/2002, ao Servidor Municipal Sr. AMARO VICENTE DE OLIVEIRA, ocupante do cargo efetivo 
de Vigia, brasileiro, casado, portador do RG nº. 3.444.929-5, inscrito no CPF nº. 329.515.239-04, 
residente e domiciliado neste Município de Xambrê.
Art. 2º Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria o valor de 745,67 
(setecentos e quarenta e cinco reais e sessenta e sete centavos) constante na planilha de cálculo 
de proventos. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Registre-se.	 Anote-se.	 Publique-se.
Xambrê, 11 de outubro de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal
                                     

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
Estado do Paraná
LEI N.º 699/16
SUMULA: Desmembramento de Lote.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE:
L  E  I  :
Art. 1º -  Fica a partir desta data desmembrados os Lotes de terra, Lote nº 8 (Oito) e Lote nº11 (Onze), subdivisão do 
Lote nº 8 e 11, (Oito e onze), da Quadra 32 (Trinta e dois), do núcleo urbano da Planta Oficial de Tapira.
Art. 2º - Os referidos imóveis ficam com as seguintes divisas e confrontações: LOTE Nº 8 DA QUADRA 32 - COM ÁREA 
DE 600,00 m², SUBDIVISÃO DO LOTE 8 e 11: FRENTE: COM A AVENIDA PORTO ALEGRE, EM UMA EXTENSÃO 
DE 15,00 (QUINZE) METROS; LADO DIREITO: COM O LOTE  7, EM UMA EXTENSÃO DE 40,00 (QUARENTA) 
METROS; LADO ESQUERDO: COM  O LOTE 11, EM UMA EXTENSÃO DE 40,00 QUARENTA) METROS; FUNDOS:  
COM O LOTE 10,  EM UMA EXTENSÃO DE 15,00 (QUINZE) METROS.  LOTE Nº 11 DA QUADRA 32 - COM ÁREA 
DE 600,00 m², SUBDIVISÃO DO LOTE 8 e 11: FRENTE: COM A AVENIDA PORTO ALEGRE, EM UMA EXTENSÃO 
DE 15,00 (QUINZE) METROS; LADO DIREITO: COM O LOTE  8, EM UMA EXTENSÃO DE 40,00 (QUARENTA) 
METROS; LADO ESQUERDO: COM  O LOTE 12, EM UMA EXTENSÃO DE 40,00 QUARENTA) METROS; FUNDOS:  
COM O LOTE 14,  EM UMA EXTENSÃO DE 15,00 (QUINZE) METROS.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, no décimo primenro dia do mês de Outubro de dois 
mil e dezesseis.
Delfino Marques da Silva
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
Estado do Paraná
LEI N.º 701/16
SUMULA: Desmembramento de Lote.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE:
L  E  I  :
Art. 1º -  Fica a partir desta data desmembrados os Lotes de terra, Lote nº 16 - R (Dezesseis Remanescente), Lote nº  
16 - A (Dezesseis A) e Lote nº 16 – B (Dezesseis B), subdivisão do Lote nº 16(Dezesseis), da Quadra 275 (Duzentos 
e setenta e cinco), do núcleo urbano da Planta Oficial de Tapira.
Art. 2º - Os referidos imóveis ficam com as seguintes divisas e confrontações: LOTE Nº 16 - R, DA QUADRA 275 - 
COM ÁREA DE 300,00 m² : FRENTE: MEDINDO 15,00 (QUINZE) METROS CONFRONTA COM A RUA RIO NEGRO; 
LADO DIREITO: MEDINDO  20,00 (VINTE) METROS,  CONFRONTA COM O LOTE 15; FUNDOS: MEDINDO 15,00 
(QUINZE) METROS, CONFRONTA COM O LOTE 16-A; LADO ESQUERDO: MEDINDO 20,00 (VINTE) METROS, 
CONFRONTA COM A RUA GUARAPUAVA, DA MESMA QUADRA. LOTE Nº 16 - A, DA QUADRA 275 - COM ÁREA 
DE 187,50 M² - SUBDIVISÃO DO LOTE 16, DA QUADRA 275: FRENTE: MEDINDO 12,50 (DOZE METROS E 
CINQUENTA CENTÍMENTROS) METROS CONFRONTA COM A RUA GUARAPUAVA; LADO DIREITO: MEDINDO  
15,00 (QUINZE) METROS,  CONFRONTA COM O LOTE 16-R; FUNDOS: MEDINDO 12,50 (DOZE METROS E 
CINQUENTA CENTÍMENTROS) METROS, CONFRONTA COM O LOTE 15; LADO ESQUERDO: MEDINDO 15,00 
(QUINZE) METROS, CONFRONTA COM O LOTE 16-B, DA MESMA QUADRA.LOTE Nº 16 - B, DA QUADRA 275 
- COM ÁREA DE 187,50 M² - SUBDIVISÃO DO LOTE 16, DA QUADRA 275: FRENTE: MEDINDO 12,50 (DOZE 
METROS E CINQUENTA CENTÍMENTROS) METROS CONFRONTA COM A RUA GUARAPUAVA; LADO DIREITO: 
MEDINDO  15,00 (QUINZE) METROS,  CONFRONTA COM O LOTE 16-A; FUNDOS: MEDINDO 12,50 (DOZE 
METROS E CINQUENTA CENTÍMENTROS) METROS, CONFRONTA COM O LOTE 15; LADO ESQUERDO: 
MEDINDO 15,00 (QUINZE) METROS, CONFRONTA COM O LOTE 10, DA MESMA QUADRA.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, no décimo primeiro dia  do  mês de Outubro de dois 
mil e dezesseis.
Delfino Marques da Silva
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
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